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Editorial

 Interagindo com nossos leitores

A  Revista IBEF que tem toda sua redação voltada para assuntos técnicos e profissionais, está 
à disposição de seus leitores (seja você autoridade, empresário, executivo, profissional liberal ou 
estudante) para a publicação de artigos e matérias que venham contribuir com algum assunto de 
interesse da comunidade econômica nacional. Se você entende que tem informações e opiniões 
de interesse comum, por favor, entre em contato com nosso editor, o jornalista Eduardo Cantidiano, através do email 
e.cantidiano@openlink.com.br, a fim de colaborar com nossas próximas edições. Convidamos todos para participar de 
nossa revista. Será uma honra poder contar com você.

	 A Revista IBEF na sua edição 57, vem recheada de artigos e matérias interessantes!
 
	 Aproveito também para dar os parabéns ao jovem carioca Guilherme Chermann, 21 anos, do oitavo período de Economia 
da PUC, por ser o primeiro brasileiro a ganhar o Bloomberg Aptitude Test (BAT), um teste sobre finanças promovido por 
essa instituição americana.
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	 Não há dúvida sobre a gravidade do momento 
econômico pelo qual passam o Estado do Rio de 
Janeiro e o Brasil neste ano de 2015. A crise que nos 
assombra, sem dúvida uma das mais preocupantes 
já registradas na história deste País, representa uma 
significativa reversão de expectativas sobre o nosso 
desenvolvimento: saímos, muito rapidamente, de um 
crescimento acelerado para uma desaceleração da 
economia que passa longe da banalidade.
	 Os motivos que fizeram o Rio de Janeiro sofrer de 
forma intensa os efeitos dessa crise, sobretudo nas 
suas finanças, são muitos e devem ser sublinhados: 
queda nos preços do barril do petróleo, crise no setor 
de óleo e gás, perda de royalties e Participações 
Especiais, desaceleração da economia brasileira. 

	 Um dos maiores centros de consumo do Brasil, o 
Rio de Janeiro não é uma ilha.  Palco de operações da 
Petrobras, concentrando cerca de 80% das atividades 
da empresa, o Estado luta, hoje, para driblar os impactos 
das turbulências. O processo de diversificação da 
nossa economia, iniciado em 2007 e aprofundado nos 
últimos anos, ainda não foi suficiente para reduzir a 
nossa ainda elevada dependência do petróleo. 
	 Apesar dos esforços em curso, não foi possível evitar 
as consequências da crise nacional sobre o mercado 
de trabalho fluminense e as finanças públicas. Desse 
modo, o Rio de Janeiro, Estado que vinha registrando 
o melhor desempenho em diversos indicadores da 
economia, agora amarga um momento difícil junto a 
outras unidades da Federação.

Rio de Janeiro: dias melhores virão

Capa

Júlio Bueno*
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	 É importante frisar, porém, que a evolução que 
registramos nos últimos oito anos não se perdeu. Longe 
disso, mantemos intacta a crença de que a crise será 
superada e retomaremos a velocidade do crescimento 
e a saúde das finanças que nos impulsionavam antes 
da desaceleração abrupta da economia brasileira.
	 Essa expectativa não se baseia em ingenuidade 
otimista, mas nos fundamentos da economia do 
nosso Estado e, sobretudo, no esforço hercúleo 
que o governo estadual vem fazendo para que não 
sucumbamos diante das dificuldades. Ao contrário, 
estamos lutando para fazer da crise uma oportunidade 
para aprofundar nossas qualidades e reduzir nossos 
defeitos.
	 Assim, o trabalho na Segurança continua a pleno 
vapor, com dados que mostram que, independente da 
desconfiança dos pessimistas de plantão, a política do 
Estado nessa área prossegue na rota do êxito, embora 
existam tantos e conhecidos obstáculos no caminho. 
Os esforços se multiplicam em áreas-chave como 
Saúde e Educação e se espalham nos demais órgãos e 
Secretarias do governo.
	 Nas finanças, a luta é ainda mais árdua, mas não 
perdida. O Estado reduziu substancialmente o déficit 
de caixa que apresentava no início deste ano. Foram 
cinco projetos de lei aprovados na Assembleia 
Legislativa, todos com o objetivo de aumentar a 
arrecadação e garantir o pagamento em dia dos 
salários dos servidores e a quitação de dívidas com 
fornecedores. Todas as Secretarias de Estado fizeram 
sua parte e a redução do custeio, com contratos, 
chegou a mais de R$ 1 bilhão. 

	 Mais que atravessar as agruras do presente que 
assolam todo o País, o Rio de Janeiro continua mirando 
o futuro. Aos esforços para solucionar as dificuldades 
do presente, estamos somando o planejamento que 
vai garantir que, assim que as turbulências fiquem no 
passado, todo o potencial econômico do Estado volte 
a ser realizado.
	 As mudanças que realizamos nos últimos anos 
vieram para ficar. Obras importantes de infraestrutura, 
como o Arco Metropolitano e o Porto do Açu, são 
legados que vão ultrapassar ciclos econômicos e 
gerações. O parque automotivo do Médio Paraíba, 
há alguns anos impensável em território fluminense, 
com certeza vai retomar os dias de produção intensiva 
nas fábricas.
	 A Petrobras, a maior empresa do Brasil, já iniciou 
o seu caminho de recuperação. O pré-sal ainda 
prossegue como um manancial de oportunidades, 
sobretudo diante da perspectiva das mudanças das 
regras do modelo de partilha. A Companhia anunciou, 
recentemente, seu novo Plano de Negócios e Gestão, 
com investimentos de US$ 130 bilhões até 2018, 
ainda bastante significativos.  
	 Muitas empresas brasileiras e estrangeiras 
continuam manifestando interesse no Rio de Janeiro 
como destino dos seus investimentos. As Olimpíadas 
e as obras com empréstimos já contratados estão 
mantendo a economia em atividade, ainda que em 
ritmo bem aquém do esperado e desejável. Não tenho 
dúvidas de que sairemos ainda mais fortes da crise 
que nos alcançou de forma abrupta e surpreendente. 
Enquanto mantemos a serenidade e o trabalho intenso, 
esperamos confiantes o futuro. 

* Secretário de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro.
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“Muitas empresas brasileiras e estrangeiras 
continuam manifestando interesse no Rio de 

Janeiro como destino dos seus investimentos.” 
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NacionalOpinião

	 Os índices econômicos negativos que seguem sendo 
divulgados pela imprensa nacional, somados aos também 
negativos índices com relação ao governo atual mostram 
claramente que o período de instabilidade permanece, sem 
qualquer previsão ou sinal de recuperação.
 
	 Hoje, no Brasil, não há setor que esteja passando 
incólume à crise. Segmentos como o da construção civil, o 
automobilístico e o sucroalcooleiro sofrem intensamente os 
efeitos da turbulência econômica nacional.
	 A queda de receita e de margem reduziu a capacidade 
de as empresas cumprirem os compromissos financeiros. 
Na construção civil, estamos vendo estoques enormes e 
descontos ofertados de até 50% na tentativa de minimizar 
prejuízos. A indústria de automóveis, por sua vez, registra 
forte retração, tanto nas vendas – a pior nos últimos oito 
anos - quanto nas exportações de veículos, o que tem 
provocado a dispensa de trabalhadores. Muitas montadoras 
estão sendo socorridas pela matriz, mas indústrias que 
formam a cadeia de fornecedores desse setor sofrem tão ou 
mais com a crise.
	 Já o segmento sucroalcooleiro vem amargando anos 
críticos por conta de uma política problemática, cenário que 
culmina em pedidos de Recuperação Judicial e fechamento 
de centenas de usinas pelo país.
	 Setores do comércio e de serviços também estão 
sendo diretamente afetados pela crise. Segmentos como o 
vestuário, o de alimentos e o de varejo em geral registram 
retração. Redes de eletroeletrônicos, por exemplo, calculam 
queda de 30% nas vendas neste semestre em comparação ao 
mesmo período do ano passado. Mesma queda foi sentida 
pelo mercado de livros. Junho foi considerado o pior mês 
do ano para as editoras.
	 Para o empresariado brasileiro, o momento pede extrema 
cautela e o desenvolvimento de uma rigorosa estratégia 
em nome não mais do crescimento, mas da sobrevida do 
negócio. Nesse sentido, o apertar dos cintos e o controle do 
fluxo de caixa, com mãos de ferro, é, mais do que nunca, 
essencial.
	 Imaginando-se um período mínimo em que a insegurança 
com relação à política do atual governo iniba a realização 
de investimentos, a implementação da previsão de fluxo 
de caixa deve ser, de pelo menos, seis meses. Para isso, 
é preciso que o empresário conheça detalhadamente seus 

custos e despesas atuais e provisione ao máximo, diante do 
risco iminente de esvaziamento do caixa da empresa.
	 As despesas e custos devem ser revistos por completo, 
de modo que o empreendedor identifique onde pode cortar, 
sem que o serviço ou produto entregue ao cliente tenha 
a qualidade afetada. Esse cuidado é muito importante, 
porque de nada adianta cortar gastos que interfiram 
qualitativamente, o que resulta em insatisfação e perda de 
clientes, patrimônio valioso e escasso em tempos difíceis.
No rol de redução de despesas, há que se avaliar opções 
como a venda de ativos (desmobilização), mudança de 
planta, principalmente em casos onde há ociosidade, o 
enxugamento do quadro de funcionários e até mesmo o 
desinvestimento, ou seja, a venda de unidades ou linhas de 
produto.
	 A busca de mercado internacional, em alguns segmentos, 
pode ser uma alternativa frente ao desaquecimento 
do mercado nacional. Vale ressaltar, entretanto, que a 
concorrência mundial é enorme e muito difícil, ainda mais 
por conta da elevada carga tributária praticada no país.
	 Estudar a hipótese de se contratar um consultor 
especializado em reestruturação também pode ser uma 
alternativa. Esse profissional pode auxiliar na elaboração 
do plano e das projeções financeiras, assim como na 
intermediação e negociação com credores. Pode, ainda, 
auxiliar na obtenção de novas linhas de crédito, já que 
possui relacionamento e acesso direto às mais diversas 
instituições financeiras.
	 Embora o país esteja vivendo um período de crescimento 
no número de pedidos de Recuperação Judicial nos mais 
diversos ramos empresariais, este deve ser visto apenas 
como última alternativa, após o esgotamento de todas as 
outras ferramentas de controle e de gestão.
	 Para quem empreende no país, os dias têm sido de grande 
dificuldade. O sacrifício para manter um negócio, pelo 
menos, em curto e médio prazo, é enorme. O preço a ser 
pago é muito alto. Mas, é preciso passar por isso à espera 
da volta da abundância e dos investimentos internacionais, 
recolocando o país na tão desejada rota de crescimento.

Crise e sobrevida no 
mundo dos negócios

Benjamin Yung*

* Especialista no segmento de reestruturação financeira e fundador da consultoria Estratégias Empresariais.
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Nacional

Conversão de CO2 em combustível é 
destaque em evento do IBP

	 Tecnologias capazes de transformar o gás 
carbônico em combustível com ajuda da corrente 
elétrica. Testadas em países da Europa, as novidades 
tecnológicas neste segmento foram apresentadas 
durante o 3º Congresso Brasileiro de CO2, no Rio 
de Janeiro. O evento foi promovido pelo Instituto 
Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis (IBP).
 
	 Utilizando processos de eletrólise, a Haldor Topsoe, 
empresa europeia de catálise, conseguiu a conversão 
de até 70% do CO2 em biogás, disse o consultor da 
companhia, John Bogild Hansen.
 
	 A eletrólise funciona quando uma corrente elétrica 
é induzida para que dois compostos químicos tenham 
reação. Assim, eles sofrem decomposição e seus 
produtos podem ser usados em outras situações, no 
caso, como combustível.
 
	 Segundo Hansen, a conversão de CO2 ajuda a 
diminuir a emissão do gás carbônico na atmosfera. 
Conhecido como um dos vilões do aquecimento 
global, o CO2 é emitido de diversos modos: queima 

de combustíveis fósseis, uso de fertilizantes e até com 
a nossa respiração.
 
	 Além de Hansen, participou do painel Hans 
Bolscher, do projeto SCOT (Transformação 
Inteligente de CO2), que estuda maneiras econômicas 
mais eficientes do uso do gás carbônico.  
Tendências tecnológicas mundiais e marco regulatório 
e econômico do CO2 foram outros assuntos abordados 
durante o último dia do Congresso.
 
	 A programação teve ainda sessões técnicas com 
pesquisadores brasileiros. Entre os trabalhos, foi 
apresentado pela pesquisadora Ana Cristina de 
Castro, o resultado do estudo realizado no primeiro 
laboratório da América Latina de monitoramento de 
injeção de CO2 em perfurações. O empreendimento 
fica em Florianópolis, Santa Catarina, e analisa o 
impacto da injeção de CO2 nos aquíferos, solo, 
atmosfera e subsuperfície. A pesquisa é coordenada 
pela Petrobras. 
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NacionalTecnologia

	 O uso da tecnologia biométrica vem se consolidando 
mundialmente nos últimos dois anos. De acordo com 
estudo realizado pela consultoria norte-americana 
Tractica, esse mercado de reconhecimento de 
impressões digitais, íris e voz está sendo incorporado 
em vários países e em diferentes segmentos – que 
vão desde sistemas de acesso da população pouco 
escolarizada a benefícios governamentais até o acesso 
restrito a áreas estratégicas dentro de uma empresa ou 
governo. A expectativa é que esse mercado salte de 
US$ 2 bilhões em 2015 para quase US$ 15 bilhões em 
2024, com receita acumulada de US$ 67,8 bilhões em 
dez anos. 

	 Ainda de acordo com o estudo, alguns usos serão 
especialmente beneficiados pela biometria na próxima 
década: finanças, dispositivos de consumo, saúde, 
governo, empresas, defesa, educação, aplicação da 
lei e organizações não-governamentais. As pessoas 
vão se familiarizar com autenticação biométrica 
nos caixas eletrônicos e, inclusive, nos dispositivos 
móveis. Também vão se acostumar a verificações 
de autenticidade em ambientes virtuais de sistemas 
governamentais, transações em pontos de venda, acesso 
a áreas restritas de distribuição de medicamentos e 
muito mais.  

	 Na opinião de Kerry Reid, vice-presidente global de 
vendas da HID Biometrics – empresa líder em tecnologia 
de impressão digital de imagem multiespectral – o estudo 
da Tractica comprova o que já é possível perceber na 
prática. “Enquanto estamos avançando muito no setor 
financeiro da América Latina, ainda bastante suscetíveis 
a fraudes e com importantes programas de inclusão 
social e financeira, nos demais continentes o uso da 
biometria tem outras funções. É o caso do aeroporto 
norte-americano de Baltimore-Washington, em que 
nossos leitores de impressão digital controlam inclusive 
o acesso à pista através de unidades implantadas ao ar 
livre. Ou ainda a experiência asiática, em que parques 
temáticos associam o uso da biometria com tecnologia 
RFID para que as crianças não se percam enquanto 
brincam e possam ser rapidamente localizadas por 
seus pais. Somente em um dos parques, o Chime Long 
Guagnzhou, os sensores biométricos são acionados 
mais de quatro milhões de vezes ao ano.”

	 Reid também aponta o caso do Senegal, país 
africano em que os sensores de impressão digital foram 
implantados aos pares em 66 estações fixadas em 
embaixadas, consulados e postos de fronteira. Essas 
estações devem integrar soluções de biometria, registro 
biográfico e fotográfico, além de assinatura digital. São 
ergonômicas, fáceis de manter, e devem produzir 300 
mil vistos por ano naquele país. Além da identificação 
biométrica, o turista também poderá contar com uma 
solução de pagamento online. Assim, o processo será 
totalmente facilitado.  

	 Na Oceania, os sensores de impressão digital 
auxiliam um projeto que atende a população de Papua 
Nova Guiné com médicos ocidentais, enfermeiros, 
laboratório, farmácia, e exames de raio-X. Com a 
tecnologia de imagem multiespectral, a missão pode 
identificar corretamente todo paciente em tratamento, 
mesmo que seus dedos estejam desgastados ou 
machucados – como é comum naquela região. Numa 
cultura com centenas de tribos indígenas com diferentes 
idiomas – e onde as pessoas não costumam ter qualquer 
documento de identidade, já que muitos não sabem ler 
– a biometria é o recurso mais apropriado para garantir 
uma identificação rápida, simples e confiável.  

	 O Brasil ocupa um lugar de destaque no uso da 
biometria na América Latina. “O sistema financeiro 
brasileiro é bastante amadurecido e extremamente 
consciente sobre a importância de salvaguardar a 
identidade dos clientes – ao mesmo tempo em que 
simplifica o acesso de milhares de pessoas às suas 
contas bancárias. Nossos sensores de impressão 
digital estão presentes em dois de cada três caixas 
eletrônicos distribuídos no país. Hoje, apesar de haver 
cerca de 90 mil caixas eletrônicos que contam com 
sensores biométricos, ainda há mais de 70 mil que 
não dispõem dessa tecnologia tão importante para 
agilizar procedimentos e agir como barreira contra 
atos fraudulentos. E esse é somente um dos segmentos 
analisados nesse país”, diz Reid. “Ainda há muito a 
crescer em termos de uso da tecnologia biométrica”.

Uso da biometria deve crescer 
mais de 25% ao ano até 2024

Kerry Reid*

* Vice-presidente global de vendas da HID Biometrics - divisão da HID Global formada a partir da aquisição da Lumidigm.
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Internacional

	  Uma delegação de altos funcionários dos 
governos do Chile e do Brasil encontrou-se na 
sede do Ministério das Relações Exteriores do 
Chile, em Santiago, para participar do IX Comitê 
de Monitoramento do Comércio Bilateral, even-
to que acontece regularmente para examinar em 
detalhes as várias áreas econômicas de interesse 
comum e estimular os fluxos comerciais e inves-
timentos entre Brasil e Chile, sob o Acordo de 
Complementação Econômica Chile – Mercosul, 
em vigor desde outubro de 1996.
 
	 A delegação brasileira foi liderada por Ivan 
Ramalho, secretário executivo do Ministério da 
Indústria e Comércio, juntamente com o em-
baixador do Brasil no Chile, Georges Lamazière. 
Liderando a delegação do Chile, esteve o diretor 
geral da DIRECON – Ministérios das Rela-
ções Exteriores do Governo do Chile, Andrés 
Rebolledo.
 
	 Em seu discurso, o líder chileno reafirmou o 
Brasil como um parceiro político e econômico 

de alta importância para o país andino: “Por esta 
razão, desde que assumimos o governo em 2014, 
estamos promovendo uma agenda de trabalho di-
versificada, que nos permita avançar em áreas rel-
evantes, tais como investimentos, facilitação do 
comércio, cadeias produtivas e, especialmente, 
na criação de uma comissão bilateral reguladora, 
que permita medidas de acompanhamento adequa-
das a essas propostas que influenciam o comér-
cio bilateral. Somos economias complementares 
na América Latina. Queremos avançar e vimos 
com satisfação o progresso dos compromissos 
assumidos desde a última reunião realizada em 
Brasília no ano passado”, reforçou Andrés 
Rebolledo durante o encontro.

	 Enquanto isso, Ivan Ramalho lembrou que 
Chile e Brasil têm forte potencial para crescer 
comercialmente através de investimentos mútuos 
e sublinhou a intenção de realizar a próxima 
reunião no Brasil no segundo semestre, a fim 
de continuar avançando nas diversas áreas de 
interesses bilaterais.

Chile e Brasil avançam para estimular fluxo 
comercial e investimentos bilaterais 

Com recebimento de 26,2% do total 
de investimentos chilenos no mundo, 

o Brasil é hoje o principal destino 
para mais de 150 empresas do Chile*. 
Em 2014, o comércio com o Brasil foi 
de US$ 9.796 milhões; do Brasil para 

o Chile as exportações somaram 
US$ 5.674 milhões.



Revista  IBEF 9

	 Entre os temas da agenda de trabalho, foram 
abordadas a análise e avaliação da relação de 
negócios, as questões regulamentares em áreas 
como o acesso ao mercado, e a posição de ambos 
sobre o Acordo de Facilitação do Comércio, apro-
vado pela OMC, além dos progressos atingidos 
pela concretização das propostas  de convergên-
cia entre Aliança do Pacífico e o Mercosul.
	 Este ano, em paralelo às atividades regulares, 
uma dezena de empresários se reuniu para dis-
cutir as oportunidades de investimentos mútuos 
e avaliar propostas de negócios. Nesta ocasião, 
participaram os dirigentes da Sociedade de Fo-
mento Fabril do Chile (SOFOFA) e empresários 
brasileiros relacionados às áreas de transportes, 
alimentos, metalmecânica e têxteis, entre outras.  
De acordo com dados da DIRECON, com um 
acumulado de US$ 26.189 milhões (estoque tiene 
otro sentido), ou 26,2% do total de investimen-
tos chilenos diretos no mundo, o Brasil é hoje 
o principal destino para mais de 150 empresas 
do Chile, responsáveis pelo desenvolvimento de 
mais de 290 projetos. Além disso, segundo infor-
mações publicadas pelo Banco Central do Chile, 
entre 2009 e 2013, o acumulado de investimen-
tos brasileiros diretos no Chile atingiu US$ 4.150  
milhões.

	 Intercâmbio comercial 
Chile-Brasil

	 Apesar do cenário global, que passa por uma 
lenta recuperação econômica, o comércio bilate-
ral com o Brasil aumentou 3% em 2014, regis-
trando um rendimento de US$ 9.796 milhões. As 
exportações chilenas para o mercado brasileiro 

totalizaram US$ 4,123 milhões, considerando, 
além da exportação de minerais, o envio de ali-
mentos e bebidas, que tiveram crescimento total 
de 14% nesse ano. Paralelamente, a indústria de 
metais primários alcançou um crescimento de 
25% em exportações para o mercado brasileiro, 
no mesmo período. Do Brasil para o Chile, as 
exportações somaram rendimento de US$ 5.674 
milhões.
	 De acordo com análise realizada pelo ProChile, 
órgão responsável por promover as exportações 
chilenas, o crescimento das classes emergentes 
no Brasil nos últimos anos, tem sido um fator de 
reforço para as estratégias do Chile no mercado 
brasileiro. Através, principalmente, das ações 
de marcas setoriais chilenas, em parceria com o 
setor privado, que vêm implementando estraté-
gias para se posicionar nesse mercado, e, desta 
maneira, destacar as características setoriais de 
origem e qualidade da indústria chilena.
	 Atualmente, destacam-se quatro marcas da in-
dústria chilena de Alimentos e Bebidas (Azeite 
de Oliva do Chile, Wines of Chile, de vinhos, 
Salmón de Chile, de salmão, e Patagonia Mussel, 
de mexilhões). Além disso, há uma marca no 
setor de Ensino, que visa promover os serviços 
de ensino superior e a experiência de estudar no 
país .
	 Atualmente, o Chile é o primeiro fornecedor no 
Brasil em salmão fresco, abacate, nozes, vinhos 
engarrafados e mexilhões. Em 2014, o mercado 
brasileiro tornou-se o principal destino das ex-
portações de azeites de oliva do Chile, superando 
os Estados Unidos, que lideravam o ranking até 
o ano anterior.

“O Brasil é hoje o principal destino para mais de 150 empresas do Chile.”
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Opinião

	 O início da história do pré-sal brasileiro começou 
anos antes de suas descobertas, dividida entre 
entusiasmo e desconfiança sobre o que se chamou de 
“uma bacia embaixo de outra bacia”. A possibilidade 
de imensos reservatórios sob a camada de sal, a 
milhares de metros abaixo do fundo do oceano, era 
assunto de alguns especialistas na década de 90. Mas 
o temor de não encontrar petróleo, a elevado custo, 
superava a ousadia de ir mais fundo. Duvidava-se do 
potencial gigantesco da nova fronteira exploratória 
e, mais ainda, existiam limitações tecnológicas 
para o pleno sucesso da prospecção, notadamente 
na perfuração de poços. Porém, em menos de uma 
década, o Brasil conseguiu transformar dúvidas na 
realidade que o colocou no topo das descobertas 
gigantes de petróleo no mundo.
	 Em meados da década passada, grandes acumulações 
de petróleo no pré-sal da Bacia de Santos foram 

confirmadas por poços perfurados com sucesso 
em um ambiente extremamente desafiador. Esses 
poços atravessam mais de dois metros de águas ultra 
profundas e rochas sedimentares (pós-sal) depositadas 
sobre extensa camada de sal de profundidades 
semelhantes para, finalmente, encontrar petróleo no 
pré-sal, ou seja, em reservatórios carbonáticos de 
excelente qualidade depositados abaixo da camada de 
sal. Desde então, campos gigantes foram descobertos 
no pré-sal brasileiro em ocorrência maior do que 
em qualquer outra província de petróleo do mundo. 
De acordo com a Agência Internacional de Energia 
(AIE), os recursos recuperáveis totais no Brasil são 
algo como 120 bilhões de barris de óleo, dos quais 
72% estão em nas bacias de Campos e Santos, 
principalmente em rochas do pré-sal. E deste total, 
88% ainda não foram produzidos.
	 Em 2015, a produção de petróleo no pré-sal brasileiro 
já atingiu mais de 800 mil barris por dia, apenas oito 
anos após a primeira descoberta de petróleo nesta 
região. Trata-se de um terço do período necessário 
para se alcançar o mesmo volume no pós-sal da Bacia 
de Campos. Volumes recuperáveis entre 28 bilhões 
e 35 bilhões de barris já foram contabilizados como 
recursos no pré-sal, significando mais que o dobro das 
reservas provadas do País. A Petrobras, operadora da 
grande maioria dos campos do pré-sal, contabilizou 
100% de sucesso exploratório nestas áreas em 2013, 
encontrando petróleo em todos os poços perfurados 
na região.  O índice fez disparar a média de sucesso 
da petroleira em todo o País, de 59% em 2011 para 
75% em 2013.

	 A descoberta de campos gigantes de petróleo no 
pré-sal ensejou intenso debate no Brasil na segunda 
metade da década passada, o que resultou em 2010 
no estabelecimento de um novo marco regulatório 

Pré-sal: oportunidade de 
desenvolvimento do Brasil

Oswaldo A. Pedrosa Jr.*
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* Diretor-presidente da Pré-sal Petróleo (PPSA).

para a exploração e produção de hidrocarbonetos. O 
regime de partilha da produção passou a fazer parte 
das regras da indústria petrolífera, juntamente com o 
modelo existente de concessão e também o regime de 
cessão onerosa para a Petrobras de cinco bilhões de 
barris de petróleo equivalente no pré-sal, criado na 
mesma época. 

	 As oportunidades de desenvolvimento industrial a 
partir do pré-sal, com geração de emprego e renda, 
são múltiplas, mas ao mesmo tempo desafiadoras. 
	 A Pré-sal Petróleo (PPSA) nasceu para viabilizar o 
regime de partilha, fazendo a gestão dos contratos de 
partilha e de comercialização do petróleo da União 
no pré-sal. Cabe à PPSA administrar o contrato de 
partilha da produção à frente dos interesses da União, 
presidindo o Comitê Operacional com 50% dos votos 
e com poder de veto, conforme termos estabelecidos 
no contrato. Também é atribuição da companhia 
auditar, monitorar e aprovar os investimentos e 
custos, passíveis de recuperação pelos contratados 
em quantidade de óleo produzido. Destaca-se também 
sua função de acompanhar e aprovar a execução 
dos projetos nas fases de exploração, avaliação, 
desenvolvimento e produção, verificar o cumprimento 
das exigências de conteúdo local e se responsabilizar 
pela comercialização do petróleo do pré-sal destinado 
à União, garantindo recursos para o Fundo Social 
que prevê bilionários aportes a saúde e educação dos 
brasileiros.
 
	 Torna-se claro que a Pré-sal Petróleo tem um 
papel muito ativo no regime de partilha de produção 
estabelecido no Brasil. Na execução dos projetos do 
pré-sal, a PPSA e as companhias de petróleo têm 
interesses comuns, sempre orientados para maximizar 
o retorno econômico dos projetos de acordo com 

as melhores práticas da indústria do petróleo e gás. 
Neste sentido, a PPSA atua realmente como um 
parceiro das empresas do consórcio. Devido a este 
papel muito ativo e tendo-se em conta que os projetos 
do pré-sal são de elevada complexidade tecnológica e 
operacional, a PPSA precisa ter uma equipe altamente 
qualificada e experiente.
	 A construção da Pré-sal Petróleo continua, 
paralelamente à execução de suas múltiplas funções, 
que, além da gestão do contrato de Libra, tem como 
foco a participação ativa em diversos acordos de 
individualização da produção em jazidas envolvendo 
áreas de concessão e áreas não contratadas do 
polígono do pré-sal. Atualmente, lida com 11 acordos 
de individualização da produção, em diferentes áreas 
das Bacias de Campos e Santos. Há ainda previsão de 
outros nove casos a serem igualmente contemplados 
pela companhia. Quando forem contratadas, essas 
áreas do polígono do pré-sal estarão sujeitas às regras 
do regime de partilha de produção. Mais uma vez, os 
operadores de cada lado, de concessão e de partilha, 
terão que ultimar um acordo para a realização das 
operações unificadas. Os recursos provenientes do 
petróleo da União nos acordos de individualização 
da produção serão destinados diretamente para saúde 
e educação, conforme estabelece a lei 12.858, de 
setembro de 2013.
	
	 O pré-sal dá ao Brasil contribuições significativas 
para seu desenvolvimento social e econômico. O 
propósito da Pré-sal Petróleo S.A. é defender os 
interesses públicos na gestão dos imensos recursos 
petrolíferos do pré-sal, com a tarefa de mobilizar 
todos os seus esforços para garantir à União a parcela 
que lhe cabe na exploração dessa riqueza.

“O pré-sal dá ao Brasil contribuições significativas para 
seu desenvolvimento social e econômico.”



12 Revista  IBEF

Internacional

	 O governo federal lançou o Plano Nacional 
de Exportações, com o objetivo de impulsionar 
as exportações brasileiras regionais, a partir da 
ampliação do número de empresas no comércio 
exterior.
	 O Ministro do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio, Armando Monteiro, acredita que o 
Plano Nacional de Exportações terá um impacto 
positivo nas vendas externas do Rio de Janeiro, 
uma vez que alguns dos principais destinos das 
vendas do estado estão entre os mercados priori-
tários escolhidos. “Teremos uma agenda proativa 
e pragmática com os países que hoje já são os 
principais parceiros comerciais do Rio de Ja-
neiro, como os Estados Unidos, a China, a Ín-
dia e o Chile. Vamos trabalhar para diversificar 
esta pauta para que mais empresas aproveitem as 
oportunidades oferecidas pelo comércio exterior, 
gerando emprego e renda também para as regiões 
que hoje não se beneficiam do setor exportador”, 
afirmou.
	 As vendas externas do Rio de Janeiro foram 
de US$ 22,619 bilhões, em 2014, o que represen-
tou 25% dos embarques ao exterior do Sudeste. 
Os principais destinos dessas exportações, no 
ano passado, foram Estados Unidos (US$ 4,065 
bilhões), China (US$ 3,367 bilhões), Índia (US$ 
2,137 bilhões), Chile (US$ 2,091 bilhões) e Cin-
gapura (US$1,63 bilhão). 
	 A pauta exportadora do estado é formada, prin-
cipalmente por óleos brutos de petróleo, barcos, 
guindastes, semimanufaturados de ferro e aço, 
além de combustíveis e lubrificantes. 
 	 A participação brasileira no comércio exterior 
não reflete a dimensão da sua economia. Com o 
sétimo PIB mundial, o Brasil ocupa a 25ª posição 
entre os países exportadores. 

	 A representatividade do comércio exterior 
brasileiro de bens e serviços– 27,6% do PIB em 
2013 – é relativamente moderada se comparada 
com as seis maiores economias do mundo, que, 
juntas têm média desse indicador de 53,4% do 
PIB. O comércio exterior também tem mais es-
paço nos países dos Brics, em comparação com 
o Brasil: África do Sul (64,2%), Índia (53,3%), 
Rússia (50,9%) e China (50,2%).

	 O Brasil tem muito espaço para crescer, e o 
mercado internacional oferece grandes oportuni-
dades, uma vez que 97% dos consumidores do 
planeta estão fora das nossas fronteiras.
Para a economia brasileira, o comércio exterior é 
um importante vetor de crescimento e um canal 
de incentivo para inovação e aumento da produ-
tividade. As empresas inseridas no mercado in-
ternacional ganham com a economia de escala, 
sofrem maior pressão competitiva em nível in-
ternacional, o que leva a melhora nos padrões 
tecnológicos e de qualidade, propiciados pelo 
acesso a tecnologias ou por exigência das cadeias 
produtivas globais. 
	 Além disso, a inserção das empresas no mer-
cado internacional modifica o perfil da mão de 
obra, já que as empresas exportadoras tendem a 
qualificar mais seus trabalhadores e melhor remu-
nerá-los. Estudo da Secretaria de Comércio Exte-
rior (Secex) do MDIC mostra o impacto positivo 
das exportações na geração de emprego e renda. 
Em 2014, as exportações brasileiras de bens to-
talizaram US$ 225,1 bilhões e envolveram cerca 
de 11,2 milhões de trabalhadores, ou seja, para 
cada US$ 1 bilhão exportado, foram mobilizados 
aproximadamente 50 mil trabalhadores.

Governo lança Plano para impulsionar 
exportações regionais; em 2014, as empresas do 

Rio de Janeiro exportaram US$ 22,619 bilhões



Revista  IBEF 13

 Plano
	 Com vigência até 2018, o Plano foi construído 
em estreita coordenação com o setor privado. 
Desde janeiro de 2015, foram realizadas diver-
sas reuniões para discussão e consulta, em todas 
as regiões do país. Participaram desse processo 
cerca de 80 entidades representativas dos mais 
diversos setores produtivos, entre empresas, en-
tidades setoriais e sindicais, patronais e de tra-
balhadores. Também cabe destacar a participação 
dos estados nessa etapa, no âmbito do Consedic 
- Conselho Nacional dos Secretários de Desen-
volvimento Econômico.
	 O Plano é um passo importante para confer-
ir novo status ao comércio exterior, com ações 
estruturais que vão além de uma visão de curto 
prazo e que são as bases para dinamizar e tornar 
mais competitiva nossa economia. 

	 O Plano está estruturado em cinco pilares:
1.	 Acesso a mercados
2.	 Promoção comercial
3.	 Facilitação de comércio
4.	 Financiamento e garantias às exportações
5.	 Aperfeiçoamento de mecanismos e regimes 

tributários para o apoio às exportações.

	 O objetivo é aumentar as exportações brasile-
iras a partir da ampliação do número de empresas 
no comércio exterior, inclusive com uma maior 
participação das micro, pequenas e médias em-
presas, e da diversificação da pauta, com foco 
nos produtos de maior densidade tecnológica. 
O Plano contempla também medidas para am-
pliação das exportações do agronegócio e para a 
recuperação das exportações de produtos manu-
faturados. 
	 Importante ressaltar a visão integradora das di-
versas regiões do país que o plano traz, com ações 
específicas para o desenvolvimento regional.

	 Toda a estratégia para o aumento do comércio 
exterior estará coordenada com as demais políti-
cas públicas, em especial as políticas industrial, 
de infraestrutura e logística e de inovação. 
O primeiro pilar, de acesso a mercados, traz uma 
política comercial focada na ampliação de mer-
cados, remoção de barreiras e maior integração 
à rede de acordos comerciais por meio de uma 
atuação nas frentes bilateral, regional e multilat-
eral, de negociações sobre temas tarifários e não 
tarifários e da construção de uma ampla rede de 
acordos com países de todas as regiões.
	 Para a construção do pilar de promoção com-
ercial, o Ministério utilizou instrumentos de in-
teligência comercial que identificaram mercados 
com demanda e oferta de produtos, resultando na 
criação de um mapa com 32 mercados prioritári-
os para os produtos brasileiros. Esse mapa será 
utilizado como norte para todas as ações reunidas 
em um calendário único de missões comerciais 
coordenadas pelos diversos órgãos que operam 
no comércio exterior (MDIC, MRE, MAPA e 
Apex) tendo como objetivo a abertura, consol-
idação, manutenção e recuperação de mercados 
tradicionais e emergentes. 
	 O pilar de facilitação de comércio tem como 
objetivo a desburocratização, simplificação, 
racionalização e aperfeiçoamento de processos 
administrativos e aduaneiros de comércio exte-
rior, visando a redução de prazos e custos.
Já o pilar de financiamento e garantia às exporta-
ções busca o aperfeiçoamento dos instrumentos 
de financiamento às exportações existentes (Pro-
grama de Financiamento às Exportações – Proex, 
nas modalidades equalização e financiamento, o 
BNDES-Exim e o Seguro de Crédito à Expor-
tação), dando previsibilidade aos empresários e 
atendendo às demandas de financiamento dos ex-
portadores brasileiros.
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Saúde

	 Rubens Ermírio de Moraes é reeleito,  com mais 
de 95% de aprovação, presidente da Diretoria 
Administrativa da Beneficência Portuguesa de São 
Paulo. O executivo, que cumprirá seu segundo 
mandato, tendo Josué Dimas de Melo Pimenta 
como Vice-Presidente desta mesma diretoria, dará 
continuidade aos investimentos para melhorar 
ainda mais a capacidade assistencial da instituição 
especialmente nos casos de alta complexidade. “Para 
que possamos nos manter firmes na nossa causa e para 
continuarmos a ser referência no mercado é preciso 
entregar a mesma qualidade para todos. Diante dos 
desafios que a saúde brasileira enfrenta, é necessário 
nos reinventarmos a cada dia”, comenta Rubens 
Ermírio.

	 O presidente reúne importantes conquistas em 
sua trajetória no complexo hospitalar. Há seis anos 
como membro do Conselho Deliberativo e à frente 
da diretoria Administrativa, sua missão tem sido 
a busca permanente da eficiência operacional da 
instituição sem deixar de zelar pelo lado assistencial. 
O resultado positivo desse primeiro mandato será 
evidenciado ainda em 2015, com a previsão de se 
superar o faturamento de R$ 1 bilhão. Esse número 
era bastante diferente em 2009, quando a Beneficência 
Portuguesa de São Paulo faturava  aproximadamente, 
490 milhões/ ano.

	 Para isso, Rubens liderou um plano de gestão de 
mudanças para atender as exigências do mercado da 
saúde. Ações visando a melhoria da taxa de ocupação 
do centro cirurgico, a implantação de projetos para a 
diminuição do tempo médio de internação e melhoria 
do trabalho assistencial são alguns exemplos das 
iniciativas capitaneadas por Rubens em seu primeiro 
mandato. Durante esse processo, a Beneficência 
Portuguesa continuou firme na busca por novas 
equipes médicas de renome para completar seu 
quadro clínico com profissionais internacionalmente 
reconhecidos.

	 Ao longo destes  anos, a contratação de profissionais 
nas posições de liderança da instituição tem sido 
um ponto bastante importante diante do objetivo de 
fortalecer a gestão da Instituição. Por exemplo, na 
busca de ganhos de eficiência e melhoria de resultado, a 
chegada de Denise Santos, atual CEO foi fundamental 
para dar início à revisão dos contratos comerciais 
da Beneficência com 80 operadoras atendidas pelo 
Hospital. Em seu novo mandato, Rubens manterá a 
orientação estratégica de se trabalhar com dedicação 
para se garantir a assistência de alta qualidade a todos 
os pacientes e a busca constante de excelência dos 
processos do Hospital. “Continuaremos firmes no 
nosso propósito de fazer com que a Beneficência 
Portuguesa seja reconhecida não somente por sua 
capacidade técnica e assistencial, mas sobretudo pela 
causa que há 155 anos ela defende: prover saúde de 
qualidade para todas as pessoas”, finaliza Rubens.

	 Nos últimos cinco anos, a Beneficência Portuguesa de 
São Paulo registrou investimentos que ultrapassaram a 
ordem de R$ 300 milhões. Em 2013, foi inaugurado o 
Centro Oncológico Antônio Ermírio de Moraes, além 
da atualização do parque tecnológico da instituição, 
com investimentos em torno de R$ 70 milhões.

	 Já em 2014 o foco estava na construção do Bloco 2 do 
Hospital São José (unidade premium da Beneficência 
Portuguesa de São Paulo), onde foram investidos R$ 
97 milhões. A construção do prédio prevê aumento na 
capacidade do hospital que passará dos atuais 67 para 
118 leitos.

	 Para 2015, foram orçados R$ 140 milhões, onde 
a maior parte será investida no Bloco 2 do Hospital 
São José e, pelo menos, R$ 26 milhões no projeto de 
reestruturação tecnológica.

	 Também foram realizados investimentos relevantes 
no Centro Diagnóstico na ordem dos R$ 30 milhões.

Rubens Ermírio de Moraes é reeleito 
presidente da diretoria administrativa da 
Beneficência Portuguesa de São Paulo
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anuncio top down
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Opinião

	 Das quase 70 milhões de toneladas de resíduos 
sólidos urbanos coletadas no Brasil anualmente, 
42% ainda têm como destino lixões e aterros con-
trolados, considerados ambientalmente inadequados. 
Com o objetivo de estimar o valor dos investimentos 
necessários para universalizar os serviços de trata-
mento e destinação final adequada, a ABRELPE 
– Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 
Pública e Resíduos Especiais acaba de lançar um estu-
do inédito, realizado em parceria com a consultoria 
GO Associados. De acordo com este levantamento, 
e considerando as metas previstas na Política e Plano 
Nacional de Resíduos Sólidos, o País precisa investir 
R$ 11,6 bilhões até 2031 na infraestrutura para uni-
versalizar a destinação final adequada dos resíduos 
sólidos. A este valor se somam R$ 15,59 bilhões ao 
ano para custear a operação e manutenção das plantas 
que serão construídas.

	 “Com uma cobertura de coleta de mais de 90% 
dos resíduos gerados no Brasil, consideramos essa 
parte um serviço já universalizado. No entanto, até 
hoje o Brasil ainda utiliza um sistema de gestão de 
resíduos linear, que vem desde a década de 70. Para 
universalizar a destinação final adequada nos termos 
da PNRS, o desafio está na implementação de um 
sistema cíclico, que abrange o maior aproveitamento 
e recuperação dos materiais, através da coleta sele-
tiva, compostagem, reciclagem, recuperação energé-
tica e disposição final em aterro sanitário”, explica 
Carlos Silva Filho, diretor-presidente da ABRELPE. 
“Tendo em vista o ritmo de crescimento registrado 
nos últimos anos, se o setor não contar com os recur-
sos adequados e necessários para viabilizar os avan-
ços, a sociedade e o meio ambiente continuarão por 
muito tempo sofrendo com a mazela dos lixões e com 
o desperdício de materiais”, destaca.

Brasil precisa investir R$ 11,6 bilhões 
em infraestrutura para universalizar a 

destinação de resíduos até 2031

Estudo inédito apresentado pela ABRELPE mostra que, além do aporte, 
custos de operação e manutenção chegam a R$ 15,59 bilhões 

ao ano, considerando as metas previstas na Política e no 
Plano Nacional de Resíduos Sólidos.

Carlos Silva Filho*
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Um ponto muito importante de se destacar 
é que mesmo considerando a estimativa de 

investimento no sistema mais moderno, o custo 
operacional para universalizar a destinação 

final adequada de resíduos no Brasil representa 
cerca de R$ 6,50 por habitante mês.” 

	 Para chegar à estimativa de investimentos, o estu-
do considerou dois cenários: um que contempla a re-
cuperação energética dos resíduos por meio do trata-
mento térmico (incineração) e outro que exclui essa 
tecnologia. “Ao avaliarmos todas as variáveis, con-
cluímos que, nesse momento, a solução do aproveita-
mento energético é viável apenas em municípios com 
geração de resíduos não recicláveis superior a 500 
toneladas/dia, ou seja, os maiores centros urbanos 
do País como São Paulo e Rio de Janeiro”, enfatiza 
Gesner Oliveira,  sócio da GO Associados. Excluindo 
a previsão para implantação do tratamento térmico, 
o investimento necessário para universalizar a desti-
nação final adequada de resíduos fica em pouco mais 
de R$ 10 bilhões, enquanto que o custo operacional 
anual diminui para R$ 14,32 bilhões.

	 “Um ponto muito importante de se destacar é que 
mesmo considerando a estimativa de investimento no 
sistema mais moderno, o custo operacional para uni-
versalizar a destinação final adequada de resíduos no 
Brasil representa cerca de R$ 6,50 por habitante mês. 
Esse valor é muito menos do que o cidadão já paga 
por outros serviços essenciais, como energia, água e 
esgoto”, pondera o diretor-presidente da ABRELPE. 

	 Tendo em vista as conclusões do estudo, a 
ABRELPE defende a necessidade de criação de um 
Fundo Nacional, com a participação conjunta dos 
Estados, para disponibilizar o montante de recursos 
necessários para o investimento nas infraestruturas 
demandadas, entre R$10 e R$12 bilhões para os 
próximos 15 anos. 

	 “Os municípios estão obrigados a cumprir as dis-
posições da PNRS, porém não dispõem de recursos 
próprios para fazer frente aos investimentos requeri-
dos. Considerando que os efeitos da poluição causada 
pela destinação inadequada de resíduos extrapola os 
limites municipais e contamina o solo, os rios e os 
mares, nada mais justo e adequado do que contar com 
auxílio da União e dos Estados, através de um Fundo 
Nacional, que só poderá ser acessado por municípios 
que apresentarem seu plano de gestão integrada de 
resíduos”, registra Silva Filho.

	 Os dados levantados pelo estudo da ABRELPE 
mostram que o Brasil investe pouco em infraestru-
tura e saneamento – uma média de 2,2% do PIB ao 
ano – e que há espaço para aumentar a participação 
privada no setor de resíduos sólidos, através de contra-
tos de Parceria Público-Privada (PPP), que permitem 
soluções de longo prazo, com investimentos em in-
fraestruturas e soluções avançadas.

* Diretor-presidente da ABRELPE.
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	 Desde setembro de 2014, importadores brasileiros 
vêm acompanhando com atenção o desfecho 
da discussão acerca da incidência do ICMS nas 
importações em Regime de Admissão Temporária 
amparadas por contrato de arrendamento mercantil 
(leasing).

	 Nos últimos dias, deu-se, enfim, o trânsito em julgado 
do Recurso Extraordinário no 540.829, confirmando 
a inconstitucionalidade da exigência do ICMS em 
tais operações e negando o pedido de modulação de 
efeitos apresentado pelo Estado de São Paulo, que 
havia pleiteado a aplicação dos efeitos apenas a partir 
da data da publicação da decisão. Dada a ausência 
de suporte probatório ao argumento paulista de que 
políticas públicas seriam afetadas, os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal rejeitaram os Embargos 
Declaratórios interpostos pelo Estado de São Paulo, o 
que, na prática, possibilita aos importadores o pedido 
de ressarcimento de todo o ICMS pago em operações 
desse tipo nos últimos 5 anos. 

	 Além do efeito retroativo, já havia sido reconhecida 
a repercussão geral da decisão que garante a 
aplicabilidade do mesmo entendimento, pelas 
instâncias inferiores, a casos idênticos. 

	 Com a publicação da decisão final, alguns desafios 
de ordem prática se apresentam, como, por exemplo, 
a forma pela qual será operacionalizada nas futuras 
operações de arrendamento mercantil operacional 
suportadas pelo Regime de Admissão Temporária 
(chamado na própria decisão como leasing 

internacional). Neste momento, ainda não sabemos se 
os Estados continuarão exigindo o recolhimento do 
ICMS para o desembaraço de bens objeto de leasing 
internacional, deixando a aplicação prática da decisão 
em questão para o âmbito judicial apenas. Nesta 
hipótese, ainda seriam necessárias medidas judiciais 
como o Mandado de Segurança para se evitar o 
pagamento do ICMS no momento da importação. 

	 Não podemos descartar, ainda, a dificuldade 
esperada no tocante à implementação da agora 
confirmada possibilidade de recuperação dos valores 
de ICMS pagos no decorrer dos últimos 5 anos, com 
destaque para a forma pela qual deve ser feita (via 
administrativa ou judicial) e, especialmente, como 
a presente decisão deve ser acomodada frente aos 
créditos eventualmente tomados no passado. 

	 Por fim, relembramos que a decisão em questão 
consolida o entendimento de que o ICMS incide sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias, o que 
não ocorre no arrendamento mercantil operacional 
internacional, senão por ocasião da opção de compra, 
quando ocorre a efetiva transferência de propriedade. 
Com base neste racional, acreditamos que o mesmo 
entendimento deveria ser estendido a outros contratos 
que suportem importações sob o regime de Admissão 
Temporária, como aluguel, comodato, empréstimo e 
afretamento. A própria natureza deste regime permite 
apenas transações que não implicam na transferência 
de titularidade do bem sendo importado.

Confirmada a inconstitucionalidade da 
exigência do ICMS em leasing internacional

* Sócios da área de Impostos da EY.

Alfredo T. Neto e Ian Craig*

“Neste momento, ainda não sabemos se os Estados continuarão 
exigindo o recolhimento do ICMS para o desembaraço de bens 
objeto de leasing internacional, deixando a aplicação prática da 

decisão em questão para o âmbito judicial apenas.”
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Pensar fora da caixa? 
Que caixa?
O verdadeiro espírito empreendedor não percebe 
fronteiras. Onde alguns enxergam obstáculos,
os empreendedores veem chances de inovar, 
melhorar o desempenho e crescer.

ey.com.br/empreendedorismo
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	 Ao longo da segunda metade do século XX, o Brasil 
transformou-se de país rural em país essencialmente urbano. 
De pouco mais de 45% da população residindo em áreas 
urbanas em 1960, saltou-se para uma taxa de urbanização 
atual de 85%. Mais expressivo ainda foi o processo de 
expansão das regiões metropolitanas no país.  Em 1970, há 
pouco mais de 40 anos, apenas as regiões metropolitanas 
de São Paulo e do Rio de Janeiro superavam o patamar de 2 
milhões de habitantes. Atualmente são 13 metrópoles, com 
outras duas próximas de superar tal marca, abrangendo, 
em seu conjunto, mais de 75 milhões de habitantes, cerca 
de 37% da população total do país. Concomitantemente 
ao processo de expansão populacional, nossas metrópoles 
experimentaram um notável processo de transformação 
de suas estruturas produtivas. Até o início da década de 
1970, com a exceção de São Paulo, em todas as demais 
regiões metropolitanas, a atividade industrial estava 
praticamente circunscrita ao núcleo metropolitano, sendo 
os municípios da periferia meras cidades dormitório. 
Ao longo das últimas quatro décadas, contudo, houve 
um expressivo espraiamento das atividades industriais 
(e, posteriormente, terciárias) para os municípios das 
periferias metropolitanas. Tal fenômeno, entretanto, não 
foi generalizado, com algumas periferias metropolitanas 
mantendo-se ainda na condição de cidades dormitório. 
Este é o caso, por exemplo, de Brasília, mas também de 
Manaus e, em menor escala, de Belém e de Fortaleza. 
Esta condição se expressa numa incipiente e empobrecida 
estrutura econômica nesses municípios, resultando 
num reduzido PIB per capita e, consequentemente, em 
indicadores sociais sofríveis. O estudo procura demonstrar 
como se dá a distribuição populacional e da produção de 
riqueza nas principais metrópoles brasileiras entre núcleo e 
periferia, em alguns casos revelando um notável equilíbrio 
e, em outros, enormes assimetrias.   

         1. O panorama demográfico

	 A distribuição das populações metropolitanas entre 
seus respectivos núcleos e periferias apresentam distintas 
situações. O Quadro 1 apresenta dados demográficos 
referentes a essas 15 maiores regiões metropolitanas 
brasileiras. Observa-se que a população nos núcleos 
metropolitanos, de 40,9 milhões, representa 54,0% do 
total metropolitano, sendo a população do conjunto das 
periferias metropolitanas, de 34,8 milhões, responde por 
46% do total. 

	 Na maior parte dos casos, ainda há uma maior concentração 
da população no núcleo da metrópole. Em seis metrópoles, 
contudo, a população nas periferias metropolitanas já supera 
a dos núcleos, casos de Belo Horizonte (52,1% do total), 
Recife (60,0%), Campinas (62,2%), Porto Alegre (65,3%), 
Santos (75,6%) e Vitória (82,7%), nesses dois últimos 
casos de forma bem acentuada tendo em vista a população 
relativamente pequena do núcleo metropolitano. Em 
quatro outras metrópoles a população periférica supera o 
patamar de 40%, casos de Rio de Janeiro (47,2%), Curitiba 
(46,2%), São Paulo (43,2%) e Belém (42,6%). Já Goiânia 
(37,6%), Fortaleza (32,6%), Brasília (29,1%) e Salvador 
(25,9%) situam-se num patamar inferior.  Manaus, cuja 
população periférica representa apenas 13,8% do total 
metropolitano, é um caso à parte. Em rigor, não se trata 
exatamente de uma região metropolitana, mesmo que 
institucionalmente esteja assim constituída, pois, com 
exceção de Iranduba, nenhum município apresenta processo 
de conturbação com o núcleo da metrópole. A densidade 
demográfica observada é, naturalmente, maior nos núcleos 
metropolitanos. Em alguns deles é bastante elevada, casos 
de São Paulo, Belo Horizonte, Recife e Fortaleza, todas 
em torno de 8.000 habitantes/km². No Rio de Janeiro, é de 
quase 5.550 hab/km²; em outras duas, Salvador e Curitiba, 
supera 4.000 hab/km² e em Vitória e Porto Alegre, gira em 
torno de 3.000 hab/km².  Nas demais oscila entre 1.300 

PIB nas 15 principais regiões 
metropolitanas do Brasil
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e 1.900 hab/km², com exceção de Brasília e de Manaus, 
onde a densidade demográfica é de apenas 492 e 177 hab/
km² respectivamente. Tal situação decorre da expressiva 
extensão territorial de ambos: Brasília (5.803 km²) e Manaus 
(11.401 km²). Nas periferias metropolitanas a densidade 
demográfica situa-se num patamar bem inferior, sendo que 
apenas em uma metrópole a periferia metropolitana supera 
1.000 hab/km², a de São Paulo, com 1.407 hab/km². A do 
Rio de Janeiro aproxima-se deste patamar, com 982 hab/
km². A quase totalidade das demais oscilam entre 200 e 
700 hab/km². As menores densidades são encontradas 
novamente em Brasília (45 hab/km²) e Manaus (6 hab/
km²), ambas formadas por vários municípios com enormes 
extensões territoriais, especialmente a de Manaus.  
  

2. O panorama econômico 

	 As 15 maiores metrópoles brasileiras, onde em 2014 
residiam 37,3% da população do país, totalizavam, 2012, 
um PIB de R$ 2,21 trilhões, nada menos que 50,2% do 
PIB nacional, resultando num PIB per capita 29% acima da 

média nacional. Quase 63% do PIB metropolitano situavam-
se nos núcleos das metrópoles e pouco mais de 37% em suas 
periferias, A distribuição do PIB entre núcleos e periferias 
apresenta, contudo, notáveis diferenças. Em cinco metrópoles, 
a participação das periferias no PIB metropolitano supera 
a dos núcleos, casos de Campinas (61,2%), Porto Alegre 
(59,5%), Belo Horizonte (57,0%), Recife (52,7%) e Vitória 
(52,7%). Em outras metrópoles, embora minoritárias, 
as participações das periferias metropolitanas são bem 
relevantes: Salvador (45,3%), Curitiba (43,5%), Santos 
(37,2%), Belém (36,3%), São Paulo (35,4%), Goiânia 
(34,2%), Rio de Janeiro (32,0%) e Fortaleza (27,2%).  Já em 
Brasília e Manaus, a participação da periferia metropolitana 
revela-se pífia. O caso de Brasília é ainda mais alarmante, 
pois sua periferia participa com apenas 5,5% do PIB 
metropolitano, percentual inclusive inferior ao da incipiente 
metrópole manauara, de 6,2%, embora a participação da 
periferia de Brasília no total da população metropolitana 
(29,1%) seja mais do dobro verificado em Manaus (13,8%). 
O Gráfico 1 apresenta a distribuição do PIB metropolitano 
entre núcleo e periferia em cada metrópole.  

Gráfico 1: PIB metropolitano: participação dos núcleos e das periferias (em %) 

PARTICIPAÇÃO PIB - 
NÚCLEO METROPOLITANO

PARTICIPAÇÃO PIB - 
PERIFERIAS
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	 Deve-se destacar que as periferias com maior participação 
no PIB metropolitano são justamente aquelas que alcançaram 
maiores níveis de industrialização. É precisamente 
o baixíssimo grau de industrialização das periferias 
metropolitanas de Brasília e de Manaus que explicam a 
baixa participação no PIB metropolitano de ambas. 
	
	 Em relação ao PIB per capita, a metrópole em que ele se 
apresenta no mais elevado patamar é Brasília, tendo sido, 
em 2012, mais que o dobro da média nacional. Em um 
patamar abaixo, vão aparecer as três metrópoles paulistas – 
São Paulo, Campinas e Santos – além de Vitória, Curitiba 
e Porto Alegre.  Quando se observa o PIB per capita nos 
núcleos metropolitanos, os destaques absolutos são Santos, 
Vitória e Brasília, os dois primeiros com números quase 

quatro vezes maiores que a média nacional e Brasília com 
quase três vezes. São Paulo, com quase o dobro do PIB 
per capita médio nacional e Campinas, Rio de Janeiro e 
Porto Alegre aparecem num nível inferior. Já em relação às 
periferias, em seis delas o PIB per capita chega a superar 
o PIB per capita médio nacional: Campinas, Salvador, 
São Paulo, Curitiba, Belo Horizonte e Porto Alegre, todas 
extremamente industrializadas.  Já as menos industrializadas 
são as que apresentam menor PIB per capita, casos de 
Brasília, Manaus, Belém e Fortaleza, todas com números 
inferiores a 60% da média nacional, sendo que em Brasília 
fica abaixo de 40%. O gráfico 2 apresenta o PIB per capita 
dos núcleos e das periferias metropolitanas em relação ao 
PIB per capita médio nacional.  

Gráfico 2: PIB per capita dos núcleos e periferias metropolitanas em 
relação ao PIB per capita médio nacional (em %) 

PIB per capita - 
NÚCLEO METROPOLITANO

PIB per capita - 
PERIFERIAS
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	 Por fim, o Gráfico 3 apresenta os equilíbrios e as 
assimetrias entre núcleos e periferias. Em dois casos, 
os PIB per capita das periferias supera os dos núcleos: 
Salvador e Belo Horizonte. Salvador é um caso à parte, 
pois o contingente populacional em sua periferia é 
relativamente pequeno, mas o PIB é muito elevado, devido 
aos valores elevados registrados em municípios produtores 
e/ou refinadores de petróleo. Em Belo Horizonte os 
resultados são influenciados pelos municípios altamente 
industrializados de Betim, Contagem e Nova Lima. Em oito 
metrópoles ocorre um notável e surpreendente equilíbrio, 
com os PIB per capita das periferias metropolitanas muito 
próximos dos registrados nos núcleos: Campinas (94%), 
Curitiba (88%), Goiânia (84%), Fortaleza (78%), Belém 

(78%), Porto Alegre (77%), Recife (73%) e São Paulo 
(70%). Em alguns casos, como Campinas, Curitiba, Porto 
Alegre e São Paulo, os valores são similares porque os 
PIB per capita das periferias são bastante elevados. Nos 
demais casos, pelos valores relativamente modestos dos 
PIB per capita dos núcleos metropolitanos. Em contraste, 
em cinco metrópoles, as assimetrias são acentuadas, com 
as periferias apresentando PIB per capita bem inferior aos 
registrados nos núcleos, casos do Rio de Janeiro (53%) e 
Manaus (40%) ou apenas uma pequena fração, casos de 
Vitória (25%), Santos (19%) e, o mais extremo, Brasília 
(14%). O Gráfico 3 evidencia a situação descrita.

Gráfico 3: Relação PIB per capita das periferias e dos núcleos metropolitanos

	 Considerações finais A análise comparativa entre as 
15 principais regiões metropolitanas do país permite 
algumas conclusões. A primeira é o peso excepcional 
que elas possuem no quadro demográfico e econômico 
brasileiro, respondendo por quase 40% do contingente 
demográfico nacional e por mais de 50% do PIB. Uma 
segunda constatação é de que as regiões metropolitanas 
alcançaram um nível de desenvolvimento econômico 
substancialmente superior à média das demais cidades 
do país, fato atestado pelo PIB per capita médio das 15 
metrópoles situar-se quase 30% acima da média do país. 

Este patamar mais elevado decorre, sobretudo, de um 
maior grau de industrialização. Um terceiro elemento é 
o relativamente elevado padrão de desenvolvimento de 
diversas periferias metropolitanas, sobretudo aquelas que 
passaram por mais intenso processo de industrialização, 
que fizeram seus PIB per capita aproximarem-se dos 
registrados nos núcleos metropolitanos.  A exceção ficou 
com as metrópoles cujas periferias não experimentaram 
um processo de industrialização, destacando-se os casos 
crônicos de Brasília e de Manaus. 
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	 Como toda tecnologia que está engatinhando, as 
impressoras 3D não têm o seu potencial devidamente 
entendido ou valorizado. Mas saber que 67% 
da indústria manufatureira americana já usa ou 
experimenta esse tipo de impressora, e que até 2018 
a taxa de crescimento no seu uso será de 103% por 
ano, talvez comece a deixar alerta quem ainda não 
entendeu a sua importância.

	 De olho nesse mercado a 3D Systems Latin America 
inaugura em sua sede, na cidade de Diadema, SP, 
o maior parque de máquinas para impressão 3D da 
América Latina. São 21 máquinas aptas a imprimir 
tanto em materiais plásticos, tais como nylon e 
acrílico, quanto em metais (titânio, alumínio e outros). 
O local também servirá de showroom para facilitar a 
interação dos clientes com a impressão 3D.

	 Mas o que, exatamente, uma impressora dessas 
pode fazer? Muita coisa, embora o acabamento ou 
o processo de fabricação nem sempre resulte em um 
produto 100% perfeito. Há muito a ser melhorado. 
Muito mesmo. No entanto, as experiências realizadas 
até agora têm sido bastante animadoras. 

	 Na área de alimentação, por exemplo, é possível 
fazer um sorvete em 15 minutos e reproduzir uma 
fruta, ou melhor dizendo, reproduzir o seu sabor - já 
que a máquina imprime apenas pérolas gelatinosas 
com o sabor da fruta. Para delírio dos chocólatras 
vêm aí os modelos que imprimem chocolate, como 
a máquina apresentada pela Lenovo na conferência 
mundial de tecnologia, realizada em Pequim no final 
de maio.

	 Na construção civil a companhia chinesa WinSun 
começa a ser reconhecida no mercado da construção 
de casas com peças impressas em 3D. Mas o processo 

demanda o uso de impressoras gigantescas. Já a 
construção da primeira ponte com impressoras 3D 
sobre um canal de Amsterdã será realizada de forma 
mais prática e pode vir a ser a solução para locais de 
difícil acesso. Isso porque as estruturas de base serão 
construídas à medida que os braços do robô forem se 
deslocando pelo percurso. 

	 Mas é na área de saúde que o uso da tecnologia tem se 
mostrado mais útil até agora. A L’Oreal, por exemplo, 
anunciou que irá começar a imprimir peles humanas 
de modo a não precisar mais utilizar animais para 
testes de cosméticos. Outro exemplo bem vindo é o do 
Instituto Hohenstein para a Inovação Têxtil, premiado 
recentemente pela criação do Artus, um tecido que 
se incorpora a um protótipo de útero artificial para 
bebés prematuros. Também podemos citar o sucesso 
da cirurgia reconstrutiva que implantou no cérebro de 
uma pessoa placas de titânio produzidas - em apenas 
20 horas - com a técnica da impressão 3D.

	 Mesmo sendo uma novidade com um excelente 
potencial, pelo menos por enquanto essas impressoras 
têm frequentado mais o mundo corporativo. Ainda 
que comecem a ser utilizadas por profissionais de 
profissionais de arte, arquitetura e design, o valor de 
venda no Brasil não é para qualquer um. Uma das 
melhores máquinas, fabricada pela 3D Systems, está 
na faixa de R$ 15 mil reais, quando seu preço original, 
nos Estados Unidos, é menos da metade desse valor. 
Disparidades como essa incentivaram os estudantes 
de robótica da Organização Não Governamental 
(ONG) Programando o Futuro, responsável por 
alguns projetos sociais em Valparaíso de Goiás, a criar 
uma impressora 3D por meio de lixo. O resultado? 
Uma impressora que custou apenas R$ 500 para ser 
construída. 

O impacto das impressoras 3d no 
século xxi
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Aprovada em fevereiro 
último, a nova lei inglesa de 
seguros “The Insurance Act 
2015” entrará em vigor em 
agosto de 2016, substituindo 
a legislação atual, de 1906. 
Segundo Matthew Wescott, 
sócio do escritório inglês DAC 
Beachcroft em Londres, a 
nova lei de seguros inglesa se 

aproxima da legislação de países como o Brasil, trazendo 
disposições mais benéficas ao segurado. 

	 Segundo ele, a nova lei prevê a obrigação de honestidade 
do proponente, que deve divulgar toda informação que 
possa influenciar na subscrição de riscos. Mas, permite 
soluções proporcionais, criadas com o objetivo de oferecer 
ao segurador a condição equivalente a que teria feito se 
tivesse recebido uma proposta apropriada. 

	 Durante o “Seminário Regulação de Sinistros em Grandes 
Riscos”, promovido pela JBO Advocacia no início de 
maio, Wescott destacou três disposições principais da nova 
lei. Uma é a “Basis of the contract clauses”, em que as 
informações prestadas pelo proponente convertem-se em 
garantias para o segurador. 

	 Outra é o “efeito suspensivo” das garantias, que absolve o 
segurador da responsabilidade de pagamento da indenização 
até que a violação seja sanada. Por fim, o não cumprimento 
de uma garantia ou outra condição para reduzir ou evitar o 
sinistro não impedirá uma reclamação se o segurado mostrar 
que o descumprimento não agravou o risco.

	 Um dos dispositivos da lei é a renuncia de direitos 
disponíveis, em que as partes são livres para acordarem 
regimes alternativos. “Em alguns casos os ressegurados 
poderão usar a lei de outra jurisdição ou até a lei antiga”, 
disse. 

Case: resseguro da Exxon Valdez

	 Anthony Menzies, sócio do DAC Beachcroft em Londres, 
abordou no evento as controvérsias relacionadas à aplicação 
da cláusula follow the settlements (“seguir a sorte”) em 
contratos de resseguro, cuja lei inglesa tem se tornado 
balizadora na resolução de conflitos. 

	 Para mostrar a diferença entre cláusulas follows eficientes e 
ineficientes, o advogado expôs o caso do acidente ecológico 
provocado pelo petroleiro Exxon Valdez, na costa do Alasca, 
em 1989. 

	 Na época, a Exxon recorreu à sua apólice de Energy 
Package com a seguradora Commercial Union para obter o 
reembolso das despesas de remediação. Mas, consultando 
seus advogados em Nova Iorque, a seguradora concluiu 
que o sinistro não estava coberto e negou a indenização. A 
Exxon entrou com uma ação contra a Commercial Union em 
tribunal do Texas e a seguradora decidiu fazer um acordo de 
US$ 200 milhões, pois concluiu que, fatalmente, perderia a 
demanda. 

	 Em 1998, a seguradora recorreu aos tribunais ingleses 
para obter a participação do ressegurador na indenização, 
alegando a falta de especialização do tribunal texano e 
o benefício do acordo. Mas, na falta de uma cláusula 
follow eficiente, o tribunal inglês rejeitou o argumento da 
seguradora, beneficiando o ressegurador. “Só porque uma 
cláusula parece ser follow, não significa que seja”, disse 
Menzies. 

	 O advogado frisou que todos os pagamentos de sinistros 
serão obrigatórios para o ressegurador, desde que a regulação 
original seja apropriada e responsável e que a reclamação 
do ressegurado esteja de acordo com os termos e condições 
do resseguro. Mas, dependendo da legislação aplicada, as 
condições da cláusula podem ter outras consequências.

A nova lei inglesa de seguros 
“The Insurance Act 2015”se aproxima da 

legislação de países como o Brasil 

Anthony Menzies
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Opinião

	 Caso se confirmem as projeções realizadas pelo 
mercado financeiro, 2015 deverá ser o segundo ano 
consecutivo em que o PIB (Produto Interno Bruto 
do Brasil), crescerá abaixo da taxa de crescimento 
da população. Também deverá ser o segundo ano 
consecutivo em que não haverá crescimento na riqueza 
per capita do brasileiro. Significa que a população 
brasileira, na média, ficará mais pobre. Este fato 
pode ser ilustrado através dos dados divulgados na 
tabela de acompanhamento da economia realizado 
pelo Banco Central do Brasil, na qual foi acrescida 
a coluna de crescimento efetivo (“Cresc. Efet.”), em 
que se compara a “Variação percentual real do PIB 
%” com a “taxa de crescimento da população”. 

	 Segundo o economista e professor da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie, Agostinho Celso 
Pascalicchio, o número negativo em 2014 mostra 
que o PIB cresceu abaixo da taxa de crescimento da 
população. “Este fato poderá ocorrer, novamente, em 
2015. O valor do “PIB Per capita” do brasileiro, ou 
seja, a riqueza média da população brasileira também 
poderá decrescer em 2015 com relação aos anos 
anteriores. O dado mostra um decréscimo de 0,7% 
em 2014 e utilizando as projeções realizadas pelo 
mercado financeiro, este fato poderá repetir-se em 
2015” – ressalta. 
	 O gráfico demonstra o PIB (2005 a 2014). 

PIB brasileiro crescerá 
menos que a população

Agostinho Celso Pascalicchio*

* Economista e professor da Universidade Presbiteriana Mackenzie.

Produto 
Interno 

Bruto

27 maio de 2015

Nota: 
Gráfico com dados até 2014.

Sem nenhum valor ou 
projeção para 2015.
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Nacional

	 Se existe um setor no qual, a princípio, a tesoura afiada 
do ajuste fiscal não será tão impiedosa é o agronegócio. 
Em 2014 ele foi responsável por 23% do total do Produto 
Interno Bruto (PIB), o que certamente estimulou o 
governo federal a disponibilizar R$ 187,7 bilhões para o 
setor, através do Plano Agrícola e Pecuário (Plano Safra) 
2015/1016, aumentando em 20% o volume de recursos 
em relação ao ano passado. 

	 No entanto, as novas taxas de juros para financiamento, 
entre 7% a 10%, deixaram muitos produtores 
decepcionados, por ser em média 35% a mais do que 
eles pagam, e apenas R$ 94,5 bilhões são de custeio a 
juros controlados, isto é, mantido pelo governo a uma 
taxa mais baixa.

	 Este ano uma classe de produtores que receberá 
um apoio especial é a dos médios produtores rurais 
(renda bruta anual até R$ 1,6 milhão), com uma linha 
de financiamento de R$ 18,9 bilhões do Pronamp 
(Programa de Apoio ao Médio Produtor). Isso vem a ser 
17% a mais do que em 2014. O objetivo da iniciativa, 
segundo a presidenta Dilma Roussef, é criar uma classe 

media rural forte ancorada em uma produção competitiva 
e sustentável.

	 No balanço de 2014, a pecuária teve um desempenho 
melhor do que a agricultura por conta da alta dos preços.  
A bovinocultura de corte atingiu o faturamento de R$ 
74,7 bilhões, equivalente a um aumento de 14,2%, 
enquanto a suinocultura teve uma expansão de 5,2% no 
ano, alcançando o VBP (Valor Bruto de Produção) de R$ 
13,3 bilhões. Já a avicultura sofreu o impacto contrário, 
com baixas cotações e o VBP registrando um decréscimo 
de 6,3% em relação ao ano de 2013.

	 Na agricultura, o país fechou o ano com uma produção 
recorde de cereais, leguminosas e oleaginosas, chegando 
a 192,8 milhões de toneladas - 2,4% acima da obtida 
há dois anos. As culturas que tiveram destaque por 
apresentar aumento de receita, seja em consequência do 
incremento da produção ou elevação dos preços, foram o 
cacau (46,52%), a laranja (44,90%), a banana (33,89%), 
o algodão (26,43%), o trigo (24,6%), a soja (7,46%), a 
mandioca (0,69%), a uva (4,46%) e o arroz (3,56%). 

Agronegócio: 
os passos de um gigante
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	 A soja em grão foi o produto mais exportado pelo Brasil 
em 2014. Pela primeira vez superou o minério de ferro no 
mercado internacional – graças à demanda da China, para 
onde é destinada mais de 70% da soja em grão embarcada 
do Brasil. Por outro lado, a rentabilidade da safra de milho, 
da qual o Brasil é o segundo exportador mundial, sofreu 
uma retração de       -2,2%.  Alguns analistas mostram-
se preocupados com os rumos das exportações de soja e 
milho, uma vez que o crescimento econômico das nações 
emergentes, que avançava em um ritmo forte até 2012, 
desacelerou, e grandes importadores como o Japão, os 
países da Zona do Euro e a China vêm apresentando taxas 
menores de crescimento. 

	 Um dos aspectos que tem chamado atenção no mercado 
é a excepcional produtividade do setor agrícola. O 
presidente da Companhia Nacional de Abastecimento 
(Conab), Rubens Rodrigues dos Santos, ao discorrer 
sobre o 9º levantamento de safra, em junho, disse que este 
ano a safra – 2,4% superior à anterior - foi colhida em 
uma área que cresceu apenas 1,1%. Essa observação foi 
complementada pela ministra Kátia Abreu (Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento) durante a solenidade de 
divulgação do Plano Safra. Segundo ela, em razão do 
atual estágio da produtividade brasileira foi possível 
evitar o desmatamento de 100 milhões de hectares.

Infraestrutura

	 Em recente visita ao Brasil, o primeiro-ministro da 
China, Li Keqiang, negociou a retomada da importação 
de carne bovina – embargada em 2012 por conta da 
descoberta, no Brasil, de um caso raro da doença da vaca 
louca - e também assinou acordos para desenvolvimento 
de infraestrutura. Um desses acordos prevê o início dos 
estudos para a construção de uma ferrovia que liga o 
Brasil ao Pacífico, a Transcontinental (ou Transoceânica), 
prevista nas obras do Plano de Aceleração do Crescimento 
(PAC) desde 2008. A ferrovia tem início em Goiás, 
atravessa o Mato Grosso e passa por Rondônia e Acre até 
chegar ao Peru. 

	 No entanto, os produtores rurais preferem a ferrovia 
que ligará Sinop, em Mato Grosso, à Miritituba, no 
Pará – prevista pelo governo federal no Programa de 
Investimentos em Logística (PIL) 2015-2018 -, onde está 
sendo construído um novo complexo para o escoamento 
de grãos. Isso porque o trecho, de 1.000km, que hoje é 
percorrido por caminhões, será percorrido por trens, 
economizando tempo e criando um atalho de escoamento 
para o norte do país. Segundo o senador Blairo Maggi 
(PR-MT), um dos principais articuladores do agronegócio 
no país, essa opção representaria um custo menor do que 
a Ferrovia Transcontinental.

Melhorias

	 As principais entidades voltadas para o agronegócio 
têm estudado alternativas para a melhoria do setor. 
Recentemente, A Confederação da Agricultura e Pecuária 
do Brasil (CNA) entregou ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) uma proposta para a 
criação de um plano de desenvolvimento para a região 
Nordeste, denominado “Contribuição do Sistema CNA/
SENAR para Reinserção Produtiva e Econômicos 
dos Estabelecimentos Rurais no Semiárido”. Todas 
as federações de agricultura e pecuária do Nordeste 
participaram da elaboração do documento, cujo objetivo 
é cobrar do governo políticas agrícolas diferenciadas 
para a região do semiárido, de forma a melhorar não só o 
acesso do agricultor nordestino ao crédito como também 
incrementar sua renda.

	 Outras demandas vêm sendo apontadas como essenciais 
para otimizar as etapas do agronegócio. A ministra Kátia 
Abreu anunciou a criação de um instituto federal de ensino 
voltado para técnicas em agropecuária, em Lucas Verdes, 
no Mato Grosso, que hoje é considerada uma das maiores 
regiões produtoras de grãos do país. A ideia, de acordo 
com a ministra, é ter cursos mais modernos e atuais, como 
automação, agricultura de precisão e plantio de florestas. 
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	 O instituto internacional Great Place to Work® 
(GPTW) lançou a sua 12ª lista anual das Melhores 
Empresas para Trabalhar da América Latina. O 
destaque vai para a presença, pela primeira vez, da 
Companhia Energética do Maranhão (Cemar) no 
ranking. 
 
	 A Cemar, é a primeira e única empresa a levar o 
nome do Maranhão para a lista das melhores empresas 
para trabalhar no Brasil, agora vai além das fronteiras 
nacionais e recebe reconhecimento internacional. A 
Companhia ficou na 17ª posição entre as empresas 
com mais de 500 colaboradores na América Latina. 
 
	 “Esse reconhecimento confirma a consistência do 
nosso modelo de gestão e o compromisso de construir 
resultados sustentáveis em um ambiente de trabalho 
cada vez melhor. Isto é motivo de muito orgulho para 
todos nós”, afirma o presidente da Cemar Augusto 
Miranda.
 
	 O Great Place to Work® pesquisou os fatores 
associados a excelentes ambientes de trabalho e 
engajamento dos funcionários na América Latina. 
Essa análise mostra que as principais experiências 
dos funcionários nas melhores empresas incluem: ser 
tratado como pessoa (e não apenas como empregado), 

ter gestores que cumprem sua palavra, além de ter 
um sentimento de “família” no trabalho. A pesquisa 
também aponta que a boa vontade dos funcionários 
para dar mais de si está intimamente associada a 
equipes cooperativas e bem geridas.
 
	 “Uma conquista que nos enche de alegria e reforça, 
ainda mais, nosso compromisso de construir na Cemar 
um dos melhores ambientes para se trabalhar, sempre 
pautado na relação de confiança, respeito e com foco 
em gente”, comemora a Diretora de Gente e Gestão 
Carla Medrado”
 
	 As empresas que fazem parte deste ranking 
reconhecem o poder das pessoas. Elas estão investindo 
em seus funcionários, criando um sentimento de 
família no trabalho, e colhendo benefícios de negócio 
como resultado de suas culturas de alta confiança.
 
	 Nesse ranking, além de empresas do Brasil, também 
aparecem corporações do Peru, Chile, Colômbia, 
México e Guatemala. 
 
	 A lista completa está disponível na internet, no 
http://www.greatplacetowork.com.br/melhores-
empresas/gptw-america-latina/1043-2015. 

Empresa maranhense é a 17º no ranking das 
melhores para trabalhar da América Latina
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Consultoria tributária

Assessoria jurídica tributária

Perícias contábeis

Rio de Janeiro
Rua da Assembléia, 77 - 12º andar
Centro - Rio de Janeiro
CEP 20.011-001
Tel.: 21 3231 5900
Fax: 21 2531 9388

SÃO PAULO
Rua Vergueiro, 2087 - Cj. 101
Vila Mariana - São Paulo
CEP 04.101-000
Tel.: 11 5087 8910
Fax: 11 5087 8810

www.brancoconsultores.com

Estratégia adequada,
resultado garantido
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BAYERN DE MUNIQUE
	
	

	 O futebol alemão segue dando exemplos ao redor 
do mundo. Desta vez, representado pelo Bayern de 
Munique, o clube mais campeão do país. O Bayern 
foi o primeiro clube profissional do mundo a receber 
uma certificação internacional de qualidade de servi-
ço. Em outras palavras, o clube foi reconhecido  por 
tratar bem seu torcedor.  O padrão “TUV Rheinland”
leva em conta qualidade na venda de ingressos, áre-
as para torcedores, estacionamento e até instalações 
sanitárias.
	 Para distribuir essa certificação, o grupo fez ins-
peções de surpresa a jogos do clube, como se o en-
viado fosse um torcedor comum. Ainda foi feita uma 
pesquisa de opinião. Agora, os auditores da empresa 
seguirão fazendo visitas regulares para que a Allianz 
Arena mantenha o nível de excelência. Nenhum está-
dio brasileiro foi vistoriado pelo grupo.

ALCOA
	

	
	 Líder global em tecnologia, engenharia e produção 
de metais leves, a Alcoa está celebrando este mês 50 
anos de operações no Brasil. A trajetória da compa-
nhia é marcada por inovações, operações de classe 
mundial, engajamento de seus funcionários e gestão 
ambiental de excelência.
	 Durante estas cinco décadas no país, a Alcoa tor-
nou-se referência em sustentabilidade e se mantém na 
posição de liderança no desenvolvimento de tecnolo-
gias de aplicação do alumínio e de multimateriais.
	 De acordo com o presidente da Alcoa na América 
Latina, José A. Drummond, a empresa tem importan-
te participação na economia e nas comunidades onde 
opera. “A Alcoa acredita e investe no Brasil, e per-
sistirá avançando para ser a melhor parceira de so-
luções inovadoras, contribuindo com a evolução e o 
desenvolvimento do país. Temos feito investimentos 
significativos no Brasil nos últimos dez anos e sem-
pre estamos pensando no futuro, trabalhando desde já 
para os próximos 50 anos”, declara.
	 Estabelecendo-se no Brasil em 1965, a Alcoa nas-
ceu inovando e servindo como modelo na reabilitação 
de áreas mineradas. Por este trabalho pioneiro, a Al-
coa foi e continua sendo reconhecida mundialmente 
neste segmento.
	 Hoje, além de manter unidades de mineração de 
bauxita e refinaria de alumina, as operações brasilei-
ras da companhia suportam diversos mercados por 
todo o país com produtos Alcoa que estão cada vez 
mais presentes no cotidiano dos brasileiros. São pro-
dutos e soluções aplicados nos mercados de transpor-
te comercial, construção civil, edificações, petróleo e 
gás, geração de energia e outros segmentos industriais 
essenciais para a infraestrutura no Brasil.

Day Trade
10 pontos turísticos

Os 10 pontos turísticos mais bem avaliados no Brasil.

Cristo Redentor, Rio de Janeiro (RJ)
Centro Cultural Banco do Brasil, Rio de Janeiro (RJ)
Catedral Metropolitana, Brasília (DF)
Usina hidrelétrica de Itaipu, Foz do Iguaçu (PR)
Teatro Amazonas, Manaus (AM)
Praça da Liberdade, Belo Horizonte (MG)
Catedral de Pedra, Canela (RS)
Igreja de São Francisco, Salvador (BA)
Igreja Matriz São Pedro Apóstolo, Gramado (RS)
Mosteiro de São Bento, São Paulo (SP)

Informações Trip Advisor
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IBGC e SUSTENTABILIDADE

	 Gostaria de articular uma nota com você sobre 
uma novidade do IBGC, que lançou recentemente, 
em seu website (www.ibgc.org.br), uma série de víde-
os abordando a sustentabilidade, com a participação 
de renomados especialistas da área, como presidentes 
de empresas, por exemplo. A iniciativa surgiu porque, 
apesar de sua relevância, a Sustentabilidade ainda é 
pouco frequente nos debates da alta administração 
das empresas. Porém, de acordo com os especialistas 
consultados pelo IBGC, o cenário está passando por 
mudanças e observam, por exemplo, maior interesse 
de alguns investidores por empresas que consideram 
os impactos das questões socioambientais no futuro 
da própria organização.

	 Nos vídeos, o assunto é dividido em diversos ca-
pítulos que tratam de Sustentabilidade e Governança 
Corporativa sob diferentes perspectivas. Estão entre 
os temas: a responsabilidade das lideranças em in-
troduzir a questão nas reuniões dos conselhos, como 
se organizam para tratar o assunto, a vinculação da 
remuneração ao desempenho mais amplo da compa-
nhia, isto é, além de aspectos financeiros e de curto 
prazo e também o entendimento do tema sob a ótica 
de diferentes stakeholders. Roberto Waack, membro 
do Conselho de Administração do IBGC, Roberto 
Teixeira da Costa, conselheiro da SulAmérica, Marcelo 
Takaoka, diretor da Takaoka, Saulo D. Seibel, pre-
sidente do Conselho de Administração da Duratex, 
Axel de Meeûs, diretor-geral da Leão Alimentos e 
Bebidas, e Carlos Nomoto, diretor de Sustentabili-
dade do Santander, são alguns dos especialistas que 
participam dos vídeos. 

OMAR CATITO PERES

	 Omar Catito Peres gosta de festas, do Rio de Janeiro 
e de trabalho. Ele saiu cedo do Brasil, foi trabalhar 
num banco em Nova York, mas a vontade de traba-
lhar com algo criativo o trouxe de volta ao Brasil.  
Foi parar numa empresa de navegação de um amigo, 
prestando consultoria financeira. Acabou compran-
do a empresa e selou seu primeiro grande negócio. 
A história que se segue é uma sucessão de compras 
e vendas. Comprou afiliada da TV Globo, foi dono 
de rádio e hotéis. Foi secretário de governo de Itamar 
Franco em Minas, mas largou tudo e voltou de vez 
para o Rio. Aqui está virando mecenas: além de dono 
do Fiorentina, comprou por R$ 32 milhões a “Casa de 
Pedra” da Avenida Atlântica e no terreno está cons-
truindo um belo hotel residência. Além disso virou 
sócio da Boulangerie Guerin, trará de volta o saudoso 
Cine Rian no Leme, está investindo num complexo 
gastronômico em Itaipava e iniciou conversação para 
comprar a Livraria Leonardo da Vinci.
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	 Os melhores gestores de fundos de investi-
mentos de 2014 receberam o Prêmio TOP Gestão 
2015, organizado pelo jornal Valor Econômico 
em parceria com a agência de classificação de 
risco Standard & Poor’s (S&P).
	 A escolha dos vencedores levou em considera-
ção dois grupos de instituições: as maiores, que 
possuem 20 ou mais fundos com presença nas 
categorias de renda fixa, multimercados e renda 
variável, e as focadas, que englobam aquelas com 
mais de dois fundos no ranking.
	  A cobertura completa da premiação é tema da 
edição especial ValorInveste, que circula nesta 
terça-feira, 23 de junho, e apresenta com ex-
clusividade o Star Ranking de Fundos de 2014, 
elaborado pela S&P, e que avaliou mais de mil 
portfólios do mercado brasileiro e selecionou os 
que merecem cinco estrelas por seu desempenho 
no mercado financeiro. 
	 Com esta homenagem aos gestores que 
se sobressaíram no ano que passou, o Valor 
Econômico destaca a ação de todos empreende-
dores que, mesmo em tempos de crise econômi-
ca, conseguem destacar-se no cenário econômico 
brasileiro e conquistar bons resultados. 

	 Confira a relação das instituições premiadas: 

Bradesco Asset Management - Maiores
	 Renda Variável
BTG Pactual Asset Management - Maiores
	 Renda Variável
J. Safra Asset Management - Maiores
	 Alocação Mista Flexível
Votorantim Asset Management  - Maiores
	 Alocação Mista Flexível
BTG Pactual Asset Management  - Maiores
	 Renda Fixa
HSBC Global Asset Management  - Maiores
	 Renda Fixa
XP Gestão de Recursos  - Focadas
	 Renda Variável
Quest Investimentos - Focadas
	 Renda Variável
BBM Investimentos - Focadas
	 Alocação Mista Flexível
ARX Investimentos - Focadas
	 Alocação Mista Flexível
J.P. Morgan Asset Management - Focadas
	 Renda Fixa
Mapfre Investimentos - Focadas
	 Renda Fixa

Prêmio TOP Gestão 2015

Prêmio TOP Gestão 2015 revela os melhores 
gestores de fundos de investimentos. Ranking 
elaborado pelo Valor Econômico e Standard 

& Poor’s traz os 12 gestores com melhor 
performance em 2014
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Internacional

	 Os Jetsons já previam a presença de robôs nas 
nossas vidas em 1962. Seus carros já eram inteligentes, 
planejavam rota e voavam. Em 1989, o Dr. Brown 
e Marty McFly também já viviam um 2015 com 
comando de voz, óculos inteligentes, teleconferência 
e controle por gestos. Arthur C. Clark já previa o 
uso de tablets para leitura na sua saga “2001: Uma 
odisseia no espaço”; originalmente, o visionário 
autor chamou o dispositivo de Newspad. No cinema, 
os personagens usavam-no para se atualizar com o 
noticiário, em lugar do papel dos jornais diários.
	 Muitas outras apostas da ficção científica foram 
acertadas, porque partiam de um conceito comum: no 
futuro, a vida cotidiana é mais inteligente. Nós usamos 
caixas eletrônicos para evitar filas nos bancos – e até 
preferimos realizar algumas operações pela internet; 
muitos hospitais estão equipados com sistemas de 
compartilhamento de prontuários, o que facilita e 
agiliza a análise e o diagnóstico médico, como é o 
caso do Hospital das Clínicas de São Paulo. Sensores 
de movimento acionam funções em computadores, 
vídeo games e até smartphones. Postos de gasolina 
sabem qual a conveniência o motorista precisa; e 
muitos veículos equipados com placas especiais não 
precisam parar em pedágios ou estacionamentos 
para efetuar pagamento. No Brasil, até as eleições 
deixaram a cédula de papel para entrar na era da 
urna eletrônica.

	 Todas as aplicações de inteligência que temos 
hoje, de portas automáticas a relógios que monitoram 
seus batimentos cardíacos, respeitam uma lei criada 
em 1965, por Gordon Earl Moore. Afirmando que o 
número de transistores em um chip dobra, em média, 
a cada 18 meses, mantendo o mesmo (ou menor) 
custo e o mesmo espaço, o engenheiro americano 
revolucionou a indústria de tecnologia. 
	 Mas seria reducionista tomar sua afirmação 
literalmente, dando atenção apenas ao número 
de transistores. O efeito de sua lei vai além: o 
processamento de informações pelos chips aumenta 
100%, ou seja, a tecnologia fica duplamente mais 
eficiente a cada “geração”. A relação de custo, 
no entanto, é inversamente proporcional: mais 
transistores, mais eficiência, menos custo. E como 
resultado de cada vez mais processamento, a indústria 
pode desenvolver novos produtos e serviços que serão 
desejados pelo consumidor. 
	 A observação de Moore, publicada pela primeira 
vez na Electronics Magazine em um artigo de 19 
de abril de 1965, tem ditado o ritmo de inovação na 
indústria de informática desde então. Isso significa 
que todos os competidores prospectando novas 
oportunidades de produtos mais inteligentes, buscam 
seu espaço na curva da Lei. A incapacidade em produzir 
inovação para o mercado consumidor tem resultado 
no declínio de importantes marcas globais, já que a 

Como Gordon Moore transformou a 
sociedade e a economia nos últimos 50 anos 

A Lei de Moore, formulada pelo cofundador de Intel em 1965, explica a velocidade 
da evolução tecnológica e as grandes mudanças na maneira como vivemos
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concorrência trabalha para entregar a inteligência do 
futuro. Em outras palavras, uma dinâmica econômica 
foi estabelecida na indústria, posicionando a inovação 
como fundamental para a competitividade.
	 Por isso, um erro frequente é pensar na Lei de 
Moore como uma aplicação exclusiva do mercado 
de computadores. Os processadores de silício são 
aplicados em uma grande variedade de produtos: 
smartphones, relógios, óculos, joias, peças de 
vestuário, eletrodomésticos, eletroeletrônicos, 
vídeo games, automóveis, sistemas de segurança. 
Entre os serviços, o poder de processamento está 
em supermercados, bancos, hospitais, restaurantes, 
aeroportos, na validação de acesso ao transporte 
público, datacenters, nuvem e a lista não se esgota aí. 
	 Como exercício, para ficar apenas no mundo dos 
computadores, com a Lei de Moore podemos afirmar 
que tudo que processa dados, o faz melhor com a 
tecnologia de última geração. Um dos primeiros 
supercomputadores da história, o Cray-1, de 1976, 
podia realizar 160 milhões de operações de ponto 
flutuante por segundo (flops) e tinha 8 megabytes de 
memória. Os computadores pessoais mais básicos 
hoje podem realizar mais de 10 vezes operações de 
flops em um segundo e têm 100 vezes mais memória. 
Levou menos de 50 anos para que tablets, notebooks, 
2 em 1, All in Ones, NUCs e mini PCs apresentassem 
uma eficiência infinitamente superior que os primeiros 
computadores. E, seguramente, eles não ocupam uma 
sala inteira. 
	 Mas na vida prática a Lei de Moore não tem 
influência, certo? Errado. O primeiro celular, por 
exemplo, o Dynatec, criado em 1974, tinha 25 cm de 
comprimento e 7 cm de largura. Seu peso superava em 
algumas vezes os modelos atuais: 794g. E a bateria 
durava míseros 20 minutos. Toda essa novidade 
custava US$ 4 mil, o equivalente a R$ 13 mil. Hoje, 
além de mais leves e mais finos, sensíveis ao toque e 
mais inteligentes, os smartphones são 10 vezes mais 
baratos. 
	 Outro exemplo: quando uma pessoa precisa 
realizar um saque rápido no banco, ela está acionando 
o poder de processamento de informações. O caixa 
eletrônico é tecnologia na sua forma mais habitual. 
No Brasil, há 30 anos, as operações bancárias eram 
feitas exclusivamente na agência, com presença do 

titular da conta. O primeiro caixa eletrônico chegou 
aqui em 1983. Hoje, podemos verificar extrato, pagar 
contas diversas, transferir valores, pedir empréstimo, 
colocar crédito em celulares pré-pagos, tudo via 
internet. 
	 A internet é um capítulo importante na história da 
tecnologia e um catalisador fundamental da Lei de 
Moore. Há 15 anos, 11 milhões de pessoas tinham 
acesso em casa no Brasil. Hoje, quase 90 milhões 
têm acesso1, não apenas em pontos fixos, mas 
também em dispositivos móveis. A era da informação 
gerou uma demanda crescente por equipamentos 
conectados à internet e, integrado a eles, serviços que 
facilitam o dia a dia, desde a comunicação básica, até 
gestão de compromissos profissionais ou pessoais e 
entretenimento. Tantas conexões alimentam a nova 
tendência que é a internet das coisas.
	 Em 2019, 11,5 bilhões de coisas estarão conectadas 
na rede, segundo o estudo Cisco® Visual Networking 
Index™. Hoje, quatro anos antes, somos pouco mais 
de três bilhões de habitantes com acesso a internet no 
globo2. Ou seja, as projeções apontam para um futuro 
breve em que o número de conexões com a internet 
será maior que o número de pessoas vivas. Isso 
significa que as pessoas estão conectadas em cada vez 
mais lugares, desde eletrônicos pessoais, serviços ou 
wearables. Estes últimos são o que há de mais recente 
no mundo da tecnologia. Uma inteligência que o 
consumidor pode vestir. 
	 Quando afirmou sua Lei de diminuição de 
transistores por silício, e consequente aumento da 
inteligência por um custo mais baixo, Gordon Moore 
não podia estimar que estava ditando uma tendência 
que iria revolucionar a indústria de tecnologia. E, 
afinal, não transformou apenas a indústria, mas a 
vida de bilhões de pessoas no globo. Vidas que se 
tornaram mais rápidas, práticas, conectadas e cheias 
de facilidades. Moore também não podia garantir que 
a sua observação estaria vigente por tanto tempo. 
Mas, há 50 anos, a Lei de Moore é um princípio da 
liderança na indústria, da eficiência nos negócios e, 
embora a maioria das pessoas nunca tenha visto um 
processador, continua criando o incrível.
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	 Considerando os últimos cinco anos, a cerveja foi 
um dos produtos de alto valor agregado que teve maior 
crescimento no consumo no mercado brasileiro. Atrás 
apenas da China e dos EUA, o Brasil é considerado o 
terceiro maior produtor da bebida no mundo.
	 De acordo com a Associação Brasileira da Indústria 
da Cerveja (CervBrasil), a produção nacional da 
bebida encerrou 2014 com um crescimento anual de 
5%, enquanto em 2012 e 2011 foi registrado avanço 
de 3,5% e 3,4%, respectivamente. Só em 2014 foram 
produzidos 14,1 bilhões de litros, ante um total de 13,5 
bilhões de litros em 2013, segundo a associação.
	 Inobstante a elevação da carga tributária incidente 
sobre bebidas frias (IPI, PIS/PASEP e Cofins) ocorrida 
no final do ano passado, apenas em janeiro de 2015 
foram produzidos 1,299 bilhão de litros de cerveja, 
um aumento de 0,35% em comparação ao mesmo 
período do ano anterior.
	 Ainda que gigantesca, a produção da cerveja envolve 
um processo relativamente simples. Há séculos ela 
é feita basicamente a partir de quatro ingredientes: 
água, lúpulo, levedura e malte (em sua maior parte 
derivado da cevada).
	 Nesse panorama, o Paraná é o maior produtor de 
cevada do país, seguido dos estados do Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina. Isso ocorre porque a região 
Sul tem um clima mais ameno, essencial para o 
desenvolvimento da planta.
	 Diferente do que ocorre nas regiões temperadas da 
Europa, Ásia e América do Norte, onde a maior parte 
do cultivo da cevada é destinada à alimentação animal, 
no Brasil, 90% da produção de cevada é destinada à 
fabricação de cerveja.
	 Para os agricultores dos estados da região Sul, o 
plantio de cevada pode ser uma excelente opção de 
cultura de inverno, dividindo espaço com o trigo e 
outras forrageiras utilizadas para a rotação de culturas, 
cobertura do solo e preparo da terra para a safra de 
verão.
	 A cevada tem um ciclo de produção que vai de 128 
a 132 dias, aproximadamente 15 dias a menos que o 

trigo, liberando os campos mais cedo para o cultivo 
de verão. A produtividade média da cevada também 
é maior, situada em aproximadamente 2,5 mil quilos 
por hectare, em comparação com a média do trigo, 
que se aproxima de 1,8 mil por hectare.
	 O plantio da cevada é feito em maio e até setembro 
a lavoura precisa de muito frio. Embora a partir 
de setembro a temperatura suba um pouco e haja 
registro de chuva leve, a colheita necessita de clima 
essencialmente seco.
	 Apesar de ser uma planta mais sensível e o cultivo 
exigir um agricultor especializado, as subvenções dos 
governos estaduais e federal ao seguro rural também 
podem servir como atrativo para o investimento no 
plantio da cevada. Isso porque a cobertura de perdas 
com eventos climáticos, tais como trombas d’agua, 
ventos fortes, doenças, geadas e chuva de granizo, 
traz tranquilidade para os agricultores.
	 Conforme as regras de concessão do seguro rural, 
o governo federal subsidia até 70% do valor do 
prêmio.  Os estados também possuem programas para 
subsidiar o custo da contratação do seguro. A exemplo 
disso, no cenário dos produtores do Paraná, o estado 
arca com 15% do valor do prêmio, ou seja, metade 
da contraprestação do produtor rural, considerando o 
saldo remanescente os subsídios do governo federal. 
Dessa forma, a cada R$ 1.000 de seguro, cabe ao 
agricultor arcar com um prêmio de apenas R$ 150, 
permitindo que o restante do dinheiro possa ser 
investido na modernização da lavoura.
	 Assim, considerando o aumento da produção 
cervejeira no cenário nacional e o consequente 
aumento da demanda pelos insumos necessários a sua 
fabricação, além dos programas de subvenção ao seguro 
rural, os quais dão uma boa margem de segurança em 
eventuais perdas com eventos climáticos, não faltam 
boas notícias para os produtores de cevada e para os 
agricultores que têm em mente o seu plantio.

Aumento da produção cervejeira traz 
oportunidade de investimento no Brasil
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	 Embora não concorde nem aprecie, entendo 
perfeitamente que a maioria dos congressistas, com 
honrosas exceções, é claro, pensem primeiro em seus 
próprios interesses, como acumulação de riqueza, 
lícita ou não, e amealhação de votos por quaisquer 
meios, a fim de garantir reeleições. O que não entendo 
são decisões que aparentemente não representam nem 
uma coisa nem outra mas são claramente danosas ao 
interesse público e são tomadas, às vezes por grande 
maioria, em uma ou outra casa do Congresso, quando 
não nas duas.

	 As decisões do Congresso são colegiadas. 
Considerando as duas casas, são mais de 600 votantes 
em qualquer decisão. Aos eleitores é praticamente 
impossível, primeiro, saber quem votou como e em que 
e, em segundo lugar, se chegarem a saber, se lembrar 
disso no dia das eleições. Assim, decisões realmente 
importantes para a Sociedade e que não prejudiquem 
os interesses pessoais de suas excelencias, podem e 
devem ser tomadas em favor do interesse coletivo.

	 O trato da previdencia social é um excelente 
exemplo disso. Recentemente, o Congresso modificou 
importante critério para concessão de aposentadorias 
pelo INSS criando a já famosa fórmula da soma de 
contribuição com idade, em substituição ao fator 
previdenciário. 

	 Nada mais insensato ! O que o Brasil precisa é, 
a exemplo do mundo  desenvolvido, acompanhar 
em sua política previdenciária a rápida evolução 
da longevidade, e, consequentemente, do tempo de 

aptidão ao trabalho de sua população. Estamos vivendo 
mais, muito mais, cerca de 10 anos mais em cada 
geração. É preciso que seja implementada uma idade 
mínima para a aposentadoria, independentemente do 
tempo de contribuição. Esta idade, sempre a mesma 
para homens e mulheres, na Europa varia de 63 a 
67 anos, com exceção da França que recentemente 
mudou para menos seus limites e vai pagar um preço 
elevado por esta também insensatez.

	 Daqui a cinco anos, o Brasil terá mais de 20% de 
sua população com mais de 60 anos!  Pela nova regra 
passada no Congresso, qualquer homem que houver 
iniciado suas contribuições ao INSS aos 20 anos, 
aos 58 terá aposentadoria plena. As mulheres aos 53. 
Jovens ! Assim, daqui a cinco anos, mais de 20% da 
população estará aposentada, com valores integrais de 
suas contribuições, até o limite do INSS. Serão mais 
de 40 milhões de aposentados e aumentando todos os 
anos!

	 Como no Brasil quem paga a aposentadoria dos 
aposentados são os que ainda trabalham, o peso 
dos aposentados aumentará gradativamente para os 
trabalhadores na ativa até que estes não aguentarão a 
carga... É só matemática.
	 Assim, por motivos não identificados, nossos 
Congressistas embarcaram mais uma vez em uma 
decisão temerária, sem que tenha havido propina ou 
possibilidade de ganho político específico. Só pode 
ser por insensatez, a qual quem estiver trabalhando 
vai continuar pagando. Cada vez mais...

Insensatez Congressual: 
a aposentadoria precoce

Sergio B. Raposo*

* Economista e advogado.

Daqui a cinco anos, o Brasil terá mais de 20% de sua população com mais de 60 anos!
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	 Nas últimas décadas a internet se 
consolidou como a Sociedade da 
Informação no âmbito mundial e, por 
conta disso, passou a ser protagonista de 
um novo capítulo: as relações humanas. 
Repleta de ineditismos, a internet promete 
mudar muito nos próximos anos, seja por 
imposição do ecossistema nas indústrias 
de tecnologia que a sustentam, seja por 
vias legais e jurídicas que devem se adequar e reduzir 
o descompasso com o mundo digital - que viaja na 
velocidade da luz, enquanto a jurisprudência caminha 
a passos de formiga - na tentativa, muitas vezes vã e 
sempre tardia de corrigir injustiças.   

	 Chama-me atenção o desenrolar dos fatos no caso 
da atriz Carolina Ferraz, que teve seu nome registrado 
por uma empresa que comercializa domínios, sem 
sua prévia autorização. Não bastasse ter seu nome 
artístico - que possui valor econômico - usurpado 
por terceiros, teve ainda esse registro associado 
a conteúdos pornográficos. A ação tramita na 
segunda instância da Justiça e tem grandes chances 
de ascender ao Supremo Tribunal de Justiça (STJ). 
Sabemos o quão desregulamentado e suscetível a 
ilicitudes encontra-se o ambiente virtual da internet, 
que rapidamente tem deixado de ser uma abstração e 
se integrado ao cotidiano das pessoas.

	 De fato, não é proibido a ninguém registrar um 
domínio na entidade Registro.BR ou nome próprio 
de pessoa comum ou personalidade. Ocorre que 
no âmbito da internet, esse domínio, quem chegar 
primeiro será o legítimo proprietário, o equivalente, 
em termos práticos, à Certidão de Nascimento, que 
confere personalidade jurídica a uma pessoa. 

	 Ora, se a internet nos possibilita fazer transações 
bancárias em tempo real, que tornou fatos tidos 
outrora como ficção científica, não consegue garantir 

segurança jurídica, tão básica ao cidadão, 
de fato, há muito trabalho pela frente para 
os operadores do direito e administração 
pública em geral, de modo a resgatar o 
velho ditado jurídico: onde está o homem, 
está a sociedade, onde está a sociedade 
está o direito. Infelizmente, hoje o mundo 
cibernético é uma terra sem lei, não 
somente aqui no Brasil, mas em todo o 

mundo. Creio que essa situação somente vá mudar 
com a criação de regras internacionais e com a 
padronização de procedimentos capazes de garantir 
um ambiente mais seguro.

	 Uma das discussões do processo é a responsabilidade 
da entidade responsável pelo registro ser obrigada ou 
não a checar se o domínio está sendo feito por quem 
é de devido direito. Hoje, o critério é quem registrar 
primeiro torna-se o dono do nome. Acredito que esse 
critério deve ser revisto com urgência para evitar que 
situações como essa voltem a ocorrer, inclusive, já 
existe no ambiente jurídico, o registro de marcas e 
patentes industriais que protege bens incorpóreos. 
A internet veio para ficar e possui uma “estrutura 
fundiária” abstrata no sentido corpóreo, mas muito 
real no sentido econômico e financeiro. Portanto, a 
que se pensar com urgência numa nova ordem de 
relação jurídica virtual, consonante à sociedade da 
informação.

	 Quanto à falta de clareza das instituições jurídicas 
com a realidade, a discussão zetética, que foi objeto 
de estudo de Immanuel Kant, o mais proeminente 
filósofo da era moderna para as ciências jurídicas, 
receio que em tempos pós modernos se aprofundem 
ainda mais. Porém, acredito que após ser feita a 
transposição das realidades jurídicas formais e 
cibernéticas, uma nova ordem jurídica se estabeleça, 
comum aos dois ambientes, conciliando presente, 
passado e futuro.

Caso Carolina Ferraz: 
a precariedade das leis na internet 

Dane Avanzi*

* Empresário, advogado e vice-presidente da Aerbras - Associação das Empresas de Radiocomunicação do Brasil.
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Estante

O multifacetado Tristão de Athayde

	 Uma alma caleidoscópica. Esta seria uma boa 
definição para o intrigante Alceu de Amoroso Lima, 
ou Tristão de Athayde, como ele assinou durante mais 
de sessenta anos os artigos jornalísticos que tanto sur-
preenderam o público. Mas quem foi esse homem que 
transitava com igual desenvoltura tanto pelos meandros 
da fé e do conservadorismo católicos quanto entre os 
modernistas da Semana de Arte de 22? Ou então, fun-
dador do que seria a PUC-RJ e única voz a denunciar o 
“desaparecimento” de Rubens Paiva em 1974?
 
	 Ninguém melhor para responder do que o próprio 
neto de Alceu, o escritor Xikito Affonso Ferreira, autor 
da biografia Histórias do Meu Avô Tristão, Editora Azulsol. 
 	 Ao longo de mais de 400 páginas, Xikito desfia as histórias que 
tornaram Alceu de Amoroso Lima um personagem único, tudo 
fartamente contextualizado com os principais fatos dos bastidores 
político, religioso, social e cultural que formaram os cenários nos 
quais Alceu levantou suas diferentes bandeiras.
	 Com o mesmo DNA de escritor do avô, Xikito não seguiu uma 
estrutura linear no seu livro. Sua escrita passeia pela chácara no 
Cosme Velho, onde Alceu nasceu em 1893, quase vizinho de 

Machado de Assis. Também conta de uma “escada” in-
solitamente batizada em homenagem ao avô na agên-
cia dos Correios de Petrópolis e mescla as histórias da 
família com os intrincados debates teológicos e políti-
cos que seduziam Tristão.

     O lançamento não podia acontecer em melhor hora. 
Ao lado de outros títulos dedicados a ele lançados 
neste ano e do ciclo “O pensamento e a época de Al-
ceu Amoroso Lima”, promovido pelo Centro de Pes-
quisa e Formação do Sesc-SP, a biografia de Xikito 
fecha com chave de ouro a série de homenagens a um 
dos maiores intelectuais e humanistas que o Brasil já 

teve. Definitivamente, 2015 está se revelando o “Ano de Tristão 
de Athayde”.
 
	 Xikito, como é conhecido Carlos Eduardo Affonso Ferreira 
(Buenos Aires, 1949), neto de Alceu Amoroso Lima, é autor tam-
bém de Estarei Delirando? Memórias de Viagem (Miró Editorial, 
2013). Escreveu Histórias do Meu Avô Tristão incentivado pela 
tia, a religiosa Tuca, e para dar conta do desafio precisou vencer o 
próprio receio de não estar à altura da erudição do avô. 
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	 Neste semestre, o Brasil ocupa a presidência do 
Mercosul, mas foram o Uruguai e o Paraguai que 
tomaram a iniciativa de propor uma análise objetiva 
e franca do Mercosul e também a revisão de suas 
regras. Em recente visita a Brasília, o presidente 
uruguaio, Tabaré Vasquez, insistiu na necessidade de 
reformas e na prioridade à negociação com a União 
Europeia (UE). Ao final da visita presidencial, um 
dos objetivos uruguaios foi aceito: o Brasil modificou 
sua atitude e admitiu a flexibilização das regras para 
permitir o avanço dos entendimentos com a UE em 
diferentes velocidades. Foi a oposição do Brasil e da 
Argentina que inviabilizou essas propostas até aqui.
	 Haveria, assim, sinais de que a posição brasileira 
está mudando. Em recente reunião da Camex, o 
ministro Joaquim Levy defendeu uma modificação 
da atual política de comércio exterior ao pregar 
uma agenda de abertura da economia. O ministro 
da Indústria e Comércio, Armando Monteiro, tem 
expressado preocupação com o Mercosul tanto pelo 
imobilismo de suas regras, quanto pelo isolamento 
em relação aos acordos comerciais e defendeu a 
mudança das regras para permitir ao Brasil negociar 
acordos com países fora da região. Na recente visita 
ao México, em surpreendente e positiva mudança de 
posição, a presidente Dilma disse que o Brasil vai 
“fazer um maior esforço e ser agressivo na busca de 
acordos comerciais”.
	 Internamente, vozes importantes pedem a volta 
do Mercosul a uma área de livre comércio e maior 
liberdade para que o Brasil possa negociar novos 
acordos com países de fora da região. Foi esse o tom 
do discurso proferido recentemente pelo senador José 

Serra no Senado e de documentos da CNI, Fiesp e 
Iedi. O governo está dividido em relação ao tema, 
como evidenciado por manifestações de ministros 
como Miguel Rossetto e mesmo representantes do 
Itamaraty e do MDIC em favor do Mercosul. Parte 
do setor privado também expressa preocupação com 
as modificações das regras do grupo, sobretudo pela 
perda de competitividade da indústria, sem uma clara 
agenda oficial microeconômica para reduzi-la.
	 A agenda da próxima reunião presidencial de 
julho reforça a necessidade de uma reavaliação 
geral do Mercosul. A União Aduaneira tornou regra 
a exceção: mais um alongamento de prazos deve 
ser aprovado. Um dos itens principais da pauta será 
a extensão até 2023 para a continuação de regimes 
especiais (drawback interno, listas de exceção, bens 
de capital e informática, regime agropecuário e 
matérias-primas). Na negociação externa, deverá ser 
reafirmada a prioridade dos entendimentos com a 
UE, com a novidade de que poderão ser examinadas 
flexibilidades para acomodar preocupações de outros 
parceiros, se necessário.
	 Na reunião de ministros Mercosul-União Europeia 
depois de amanhã em Bruxelas, o Brasil deveria 
insistir na fixação de uma data para a reativação 
das negociações, no compromisso de intercambiar 
conjuntamente suas ofertas antes da referida reunião 
e também na aceitação de ritmos e a velocidades de 
negociação diferentes entre os países membros, se for 
necessário.

Artigo publicado no Jornal O Globo dia 09 de junho de 2015.

Presidência do Mercosul
Rubens Barbosa*

* Presidente do Conselho de Comércio Exterior da Fiesp.

Parte do setor privado também expressa preocupação 
com as modificações das regras do grupo
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	 Chama passará por cerca de 300 cidades, 
antes de acender a pira Olímpica na 
cerimônia de abertura, no Maracanã

	 Principal símbolo das Olimpíadas, a Tocha Olímpica 
vai percorrer cerca de 300 cidades brasileiras, entre elas 
todas as capitais estaduais, até agosto de 2016, quando 
chegará ao Rio de Janeiro para a cerimônia de abertura 
dos Jogos Olímpicos. O anúncio oficial do modelo da 
Tocha Olímpica e da Rota de Revezamento foi feito, 
em Brasília, durante cerimônia com a participação da 
presidenta Dilma Rousseff. 

	 A jornada da tocha começa em maio de 2016, na 
Grécia, onde será acesa em Olímpia, cidade-berço das 
Olimpíadas. Depois, viaja uma semana por cidades 
gregas até chegar à capital Atenas. De lá, a tocha segue 
direto para o Brasil num avião.

	 Durante a rota do revezamento no Brasil, a tocha será 
carregada por cerca de 12 mil condutores, movendo-se 
por 19,7 mil km de rota terrestre e 8,8 mil km de rota aérea, 
em até 4 cidades por dia. O objetivo é alcançar o maior 
número possível de pessoas, aumentar a participação do 
povo brasileiro em torno dos jogos, contar histórias do 
Brasil e promover celebrações diárias. 

	 Foram escolhidos, inicialmente, 82 municípios do 
Brasil onde a Tocha Olímpica deverá pernoitar. Além 
de fazer parte da Rota, cada um desses municípios vai 
receber um grande evento, que inclui show musical 
nacional e outras atrações (confira relação das cidades 
abaixo). No processo de indicação dos condutores da 
tocha, a população será chamada a indicar os escolhidos 
em cada cidade do roteiro. Isso será feito em parceria 
com os patrocinadores oficiais do revezamento: Coca-
Cola, Nissan e Bradesco. O circuito básico da tocha 
foi definido baseado em critérios logísticos, turísticos e 
culturais. 
	 O evento é uma parceria entre os governos federal, 
estaduais e municipais, Comitê Rio 2016 e comunidade. 

O Comitê Rio 2016 organiza e faz a promoção nacional 
do evento. A segurança da Tocha, dos condutores e do 
Comboio fica por conta do governo federal. Já a cidade 
que recebe a Tocha se compromete a encabeçar força-
tarefa para o planejamento, segurança, gestão do tráfego e 
de resíduos, serviços de suporte, realização da Cerimônia 
de Celebração e promoção local do revezamento. 

Jogos Olímpicos 2016

	 Serão realizados de 5 a 21 de agosto de 2016, no Rio 
de Janeiro. A escolha foi feita durante a 121ª Sessão do 
Comitê Olímpico Internacional, em Copenhague, na 
Dinamarca, em 2 de outubro de 2009. As Paraolimpíadas 
acontecem de 7 a 18 de setembro. O Maracanã receberá 
as cerimônias de abertura e de encerramento.

	 É a primeira vez que os Jogos Olímpicos serão sediados 
na América do Sul e a segunda vez na América Latina, 
depois da Cidade do México-1968. Haverá a disputa 
de 42 modalidades, duas a mais em relação aos Jogos 
Olímpicos de 2012, em Londres. O Comitê Executivo 
do COI sugeriu as inclusões do rugby sevens e do golfe, 
que foram aprovados.

Tocha Olímpica vai passar por todos os estados 
brasileiros até chegar ao Rio de Janeiro
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Tocha olímpica nos 
Jogos da Antiguidade

	 As lendas dos povos antigos afirmam que o fogo foi 
enviado dos céus como dádiva divina. Na mitologia 
grega, Prometeu roubou o fogo dos deuses no monte 
Olimpo e o ofereceu aos humanos. O fogo era tão 
importante que, em algumas sociedades, mantinha-se 
acesa uma chama perpétua. Na Grécia, muitas casas 
tinham uma lareira sagrada, que representava a vida ou 
o espírito das pessoas.

	 Na Grécia Antiga, uma tocha viajava para anunciar que 
os Jogos estavam chegando e as guerras deveriam cessar. 
Os Jogos Olímpicos originais destinavam-se a atiçar 
as chamas da adoração. Surgiram como festividades 
religiosas em honra a Zeus, supremo entre os deuses do 
Olimpo. Foram realizados a cada quatro anos, de 776 
a.C. a 394 d.C., quando o imperador romano Teodósio 
decretou que “as festividades pagãs deviam cessar”. A 
Grécia, que na época fazia parte do Império Romano, 
obedeceu.

Tocha olímpica na era moderna

	 A prática moderna de mover a tocha olímpica por meio 
de um sistema de revezamento desde Olímpia, na Grécia, 
até o local dos Jogos começou na edição de Berlim, em 
1936. Embora na maior parte do tempo a tocha seja 
levada por alguém correndo, ela tem sido transportada 
de várias formas. Viajou de barco em 1948 para cruzar o 
Canal da Macha e foi levada de avião pela primeira vez 
em 1952, quando chegou a Helsinque. Acender a pira 
olímpica depois do revezamento da tocha tem sido um 
dos eventos mais emocionantes dos Jogos Olímpicos.

	 A cada edição, tenta-se acender a pira olímpica de 
maneiras mais belas e originais. Na cerimônia de 
abertura dos Jogos de 1992, em Barcelona, os espanhóis 
resolveram inovar. Um arqueiro disparou uma flecha com 
o fogo olímpico para acender a pira. Mas a filmagem de 
um cinegrafista amador revelou a farsa: a flecha passou 
por cima da pira, que foi acesa por um dispositivo 
automático.
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Jurisprudência

	 Foi publicada no Diário Oficial da União de 27 
de maio a Lei nº 13.129, a qual reforma a Lei de 
Arbitragem, utilizada na solução de conflitos com a 
mediação de uma terceira pessoa. Ficou estabelecido 
que, em 60 dias, será possível reduzir o tempo do 
julgamento de algumas causas, sem precisar esperar 
anos pelas demoradas sentenças no Judiciário e a 
arbitragem poderá ser aplicada à administração pública 
direta e indireta, bem como às grandes empresas.  
	 O trâmite mais rápido dos processos arbitrais será 
mais célere, de acordo com a lei, que ainda permite 
o uso da arbitragem em demandas de contrato 
público. O intuito da lei é modernizar o processo 
arbitral, ampliando o seu campo de abrangência e 
assim reduzir a quantidade de processos submetidos 
ao Poder Judiciário. Pelo projeto aprovado, uma 
alteração relevante diz respeito à possibilidade de 
a Administração Pública Direta e Indireta fazer uso 
da arbitragem para dirimir litígios versando sobre 
direitos patrimoniais disponíveis, devendo ser sempre 
por direito (vedada à arbitragem por equidade) e 
respeitar o princípio da publicidade. 
	 Outra alteração diz respeito a uma regulamentação 
maior para as hipóteses de instituição de arbitragem 
nos contratos de adesão, abrangendo as relações de 
consumo e as relações de trabalho, desde que se trate 
de empregado que ocupe função de administrador 
ou diretor estatutário de empresa. Contudo, por 
serem os pontos mais polêmicos e que vêm gerando 
maiores debates neste novo regime de arbitragem, a 

nova redação dada aos §2º, §3º e §4º do art. 4º, da 
Lei 9.307/1996 - que tratem especificamente destes 
temas - foram vetados pelo Presidente em Exercício, 
Vice-Presidente Michel Temer. Os vetos ainda serão 
submetidos à apreciação do Congresso Nacional para 
manutenção ou rejeição. 
	 No tocante ao respeito à vontade das partes, foi 
dada a possibilidade de as partes, de comum acordo, 
afastar a aplicação de dispositivo ou regulamento 
de órgão arbitral que limite a possibilidade de 
escolha de árbitro a uma lista de árbitros, incidente 
que muitas vezes criava obstáculos para o regular 
processamento do procedimento. Dentro deste 
conceito, foi dada às partes a possibilidade de, em 
comum acordo, estabelecer prazos comuns para a 
prática de determinados atos, seguindo tendência 
de recente alteração do Código de Processo Civil e 
muitos regulamentos arbitrais já em vigor. 
	 Ademais, estabeleceu-se expressamente que a 
instituição de arbitragem interrompe a prescrição, 
devendo retroagir à data do requerimento da sua 
instauração, mesmo que seja extinta por ausência 
de jurisdição. O projeto ainda permite que sejam 
proferidas sentenças arbitrais parciais pelos árbitros, 
também seguindo exemplo de recente alteração do 
Código de Processo Civil para as sentenças judiciais. 
Quanto à interação do instituto da arbitragem com 
o Poder Judiciário, o projeto de lei estabeleceu a 
possibilidade de a parte requerer judicialmente a 
prolação de sentença arbitral complementar, caso não 

Governo sanciona novas 
regras para Arbitragem

Gerald Koppe Junior*
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tenham sido julgados todos os pedidos da arbitragem 
e foi alocada para o Superior Tribunal de Justiça a 
competência para homologar o reconhecimento ou 
execução de sentença arbitral estrangeira no Brasil. 
	 O projeto de lei também regulamentou com maior 
detalhe a possibilidade de a parte - antes de instituída 
a arbitragem - ingressar com pedidos de tutela cautelar 
ou de urgência perante o Poder Judiciário, assim como 
oportunizou ao árbitro ou tribunal arbitral - depois de 
instituída a arbitragem - a expedição de “carta arbitral” 
a fim de que órgão do Poder Judiciário pratique ou 
determine o cumprimento de ato solicitado pelo 
árbitro. 
	 Contudo, o projeto de lei também alterou a Lei das 
Sociedades Anônimas (Lei 6.404/1976), ao admitir 
e estabelecer expressamente que a inserção de 

convenção de arbitragem no estatuto social obriga 
a todos os acionistas, mas assegura o exercício do 
direito de retirada do acionista dissidente, com a 
exceção de algumas hipóteses específicas. 
	 De forma geral, o projeto de lei aprovado 
preservou a estrutura normativa da Lei de 
Arbitragem atual e implantou alterações pontuais 
que resultem da necessidade de atualização do 
instituto aos dias de hoje, ao mesmo tempo em 
que amplia os casos para sua aplicação e confere 
maior segurança jurídica para se dirimir conflitos 
e litígios estabelecidos no país, com reflexos 
inclusive para os investimentos estrangeiros. Hoje, 
o Brasil ocupa o terceiro lugar entre os países que 
utilizem a arbitragem, podendo, com as alterações 
aprovadas, chegar ao primeiro lugar. 
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NacionalOpinião

	 Como acontece todo ano, os países partes da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima devem se reunir em novembro,  
dessa vez em Paris, para negociar o estabelecimento 
de novos compromissos para redução de emissões de 
Gases de Efeito Estufa (GEE). Enquanto os diplomatas 
trabalham para minutar um novo acordo que angarie 
o consenso de 196 chefes de Estado, os proponentes 
de projetos de Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo (MDL) necessitam hoje de investimentos que 
mantenham suas atividades de redução de emissões 
em operação. 
 
	 Os projetos de MDL foram implementados em 
países em desenvolvimento, como o Brasil, com a 
promessa de que novos períodos de compromisso de 
redução de emissões seriam acordados pós-2012, o 
que até hoje não ocorreu. 
 
	 Resultado disso é que o mercado regulado de 
carbono está indo de mal a pior. O valor das Reduções 
Certificadas de Emissões (RCEs), que equivalem à 
redução de uma tonelada de carbono equivalente, está 
cotado hoje em torno de 0,5 euro – muitíssimo abaixo 
dos 20 euros que chegou a valer no auge do mercado 
de carbono. 
 
	 Em consequência desse colapso, muitos dos projetos 
concebidos para gerar créditos de carbono sob as regras 
do Protocolo de Quioto foram redirecionados para o 
mercado voluntário, em que as reduções de emissões 
são atestadas por organizações não-governamentais 
e adquiridas por aqueles que visam compensar 
voluntariamente suas emissões de GEE. 
 
	 Neste contexto, a iniciativa do Banco Mundial de 
realizar leilão para a compra de RCEs é louvável. O alvo 

do Pilot Action Facility (PAF) são RCEs originadas a 
partir do abatimento de emissões de metano liberadas 
por aterros sanitários, resíduos animais e estações de 
tratamento de efluentes. O Brasil alberga muitos dos 
projetos de MDL voltados à redução de emissão de 
metano e deve se beneficiar do leilão. 
 
	 O PAF direcionará US$25 milhões para garantir aos 
vencedores do leilão um preço fixo (preço de exercício 
da opção de venda) para a venda de RCE emitidas nos 
próximos cinco anos por projetos de metano. Dessa 
forma, caso o preço de mercado da RCE no futuro 
não seja compatível com os investimentos feitos pelo 
vencedor do leilão, este terá a opção de vender a RCE 
pelo preço pré-acordado com o Banco Mundial. O 
leilão deve acontecer em junho de 2015, em data a ser 
definida. 
 
	 Este será apenas o primeiro leilão do PAF, que 
pretende angariar em torno de US$100 milhões 
para a causa. Do valor almejado, Estados Unidos, 
Alemanha, Suíça e Suécia já disponibilizaram em 
torno de US$50 milhões.  As RCEs adquiridas pelo 
Banco Mundial não serão computadas para fins de 
cumprimento de compromissos de redução – como se 
diz no jargão técnico, tais RCEs serão aposentadas, 
promovendo um efetivo ganho ambiental.
 
	 Mecanismos financeiros como o PAF ajudam a trazer 
as discussões etéreas sobre mitigação da mudança 
do clima para o campo das ações. Proponentes de 
projetos brasileiros devem se inscrever, garantindo 
a operação de suas atividades nos próximos anos 
e ajudando a canalizar os recursos financeiros de 
países desenvolvidos para  a redução de emissões e 
promoção do desenvolvimento sustentável local.

Leilão do Banco Mundial movimenta 
mercado de carbono

Roberta Danelon Leonhardt e Daniela Stump*

* Roberta Danelon Leonhardt e Daniela Stump são, respectivamente, sócia e advogada da área Ambiental do Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados.
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Usando tecnologia de ponta como: SAP R/3, Navis 
SPARCS e também software proprietário, 
oferecemos rastreamento em tempo real de toda a 
cadeia logística.
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contato@multiterminais.com.br
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Operamos dois terminais adjacentes no Porto do Rio de 
Janeiro, o Terminal de Contêineres MultiRio e o Terminal 
de Veículos MultiCar, ambos sob concessão da Cia Docas do 
Rio de Janeiro.

Localizados estrategicamente nas cidades do Rio de Janeiro, 
Resende e Juiz de Fora, recebemos cargas importadas e a 

exportar sob diversos regimes aduaneiros.

Geograficamente localizado entre os principais aeroportos 
brasileiros, o Aeroporto Presidente Itamar Franco está 
equipado para decolagem e pouso dos maiores aviões 
cargueiros e de passageiros.

Através da nossa rede integrada de portos marítimos, portos 
secos e terminais aeroportuários, oferecemos soluções 

customizadas de logística integrada.
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